CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAOQ

CREF3/RS B CREF2/RS
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.
PROCESSO LICITATORIO CREF2/RS N° 07/2018
EXCLUSIVO PARA ME/EPP
MODALIDADE : PREGAO ELETRONICO
TIPO : MENOR PREGCO

0 Conselho Regional de Educacdo Fisica da 2° Regido - CREF2/RS e esta Pregoeira, designada pela Portaria
2018/000018, de 01 de marco de 2018, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n°
10.520/2002, do Decreto n° 5.450/2005, da Lei Complementar n° 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n°
8.666/1993 e de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fardo realizar licitagdo na modalidade Pregdo
Eletrdnico mediante as condicdes estabelecidas neste Edital.

DIA: 09/05/2018

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 9h

INICIO DA DISPUTA DE PRECOS: 9h15min
ENDERECO ELETRONICO: www.licitacoes-e.com.br.

1 DO OBJETO

1.1 A presente licitagdo tem por objeto a contratacao de empresa fornecedora dos Servicos de Recepgao e
Seguranca, com substituicdo imediata em caso de falta, impedimento ou férias, para o CREF2/RS, conforme
especificacdes constantes do Anexo | - Termo de Referéncia deste edital.

1.2. Em caso de discordancia existente entre as especificacoes deste objeto descritas no Licitacbes-E e as
especificacdes constantes deste edital, prevalecerao as Gltimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 A despesa com a execucdo do objeto desta licitacdo é estimada em R$ 61.176,97 (sessenta e um mil cento e
setenta e seis reais e noventa e sete centavos), conforme orgamento constante do Anexo |, Capitulo 3 - Orgamento
Estimado.

2.2 A despesa decorrente deste pregdo correrda a conta dos recursos especffjcos 6.2.2.1.01.01.066 DEMAIS
SERVICOS ADMINISTRATIVOS e 6.2.2.1.01.01.054 SERVICOS DE SEGURANGA E VIGILANCIA.

3 DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1 Poderao participar deste Pregao exclusivamente microempresas e empresas e pequeno porte, nos termos do
art. 48, inciso |, da Lei Complementar n° 123/2006, que explorem ramo de atividade compativel com o objeto licitado
e que atendam a todas as exigéncias contidas neste edital e seus anexos.

3.2
metropolitana.

3.3 Os interessados em participar do pregao eletronico deverao dispor de chave de identificacao e senha pessoal
(intransferiveis), para o acesso ao sistema eletrdnico, obtidas nas agéncias do Banco do Brasil S.A., sediadas no Pais.

34 O uso da senha de acesso pela licitante € de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transacao
efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo ao provedor do sistema ou ao CREF2/RS
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 A licitante devera comunicar imediatamente ao 6rgao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante pelos atos
praticados e a presuncado de sua capacidade técnica para a realizagdo das transacdes inerentes ao Pregdo na forma
eletronica.

3.7 Nao poderao participar deste Pregao:
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3.7.1 Empresario cujo estatuto ou contrato social ndo inclua o objeto deste Pregao.
3.7.2 Autor do projeto, basico ou executivo.

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragdo do projeto basico ou executivo ou da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsavel técnico ou subcontratado.

3.7.4 Consoércio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituicdo.

3.7.5 Empresario que se encontre em processo de dissolucdo, recuperacao judicial, recuperacao extrajudicial,
faléncia, concordata, fusao, cisao, ou incorporagao.

3.7.6 Empresas prestadoras de servigcos que tenham como sécios, gerentes ou diretores, membro ou empregado em
exercicio no CREF2/RS e no sistema CREF/CONFEF, ou, ainda, conjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau,
inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos membros e empregados do CREF2/RS, bem como
empregados a serem utilizados na prestagdo dos servicos que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos
membros ou empregados do CREF2/RS.

3.7.7 Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, na forma
definida no art. 7° da Lei 10.520/2002, declaradas iniddneas para licitar ou contratar com a Administragdo Publica,
nos limites determinados pelo inciso IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93, bem como tenham sido suspensas
temporariamente de participar de licitagao e impedidas de contratar com a Administragao, por prazo nao superior a 2
anos (inciso Ill do art. 87 da Lei n° 8.666/93), excetuando-se as analises de casos concretos levados a apreciagdo do
Poder Judiciario.

3.7.8 Empresas que ndo se encontrem enquadradas como microempresas e empresas € pequeno porte, nos termos
da Lei Complementar n°® 123/2006.

4 DA PROPOSTA

4.1 A licitante devera encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletronico, até a data e horario
marcados para abertura da sessdo, quando entdo encerrar-se-4 automaticamente a fase de recebimento de
propostas.

4.1.1 A licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletronico, o valor total ofertado para o item, ja
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execucao do objeto.

4.2 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificagdo da proposta, sem prejuizo das
sancoes previstas nesse Edital.

4.3 Até a abertura da sessao, a licitante podera retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
4.4 As propostas ficardo disponiveis no sistema eletronico.

4.5 A licitante devera declarar, em campo préprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3° da Lei
Complementar n° 123/2006, para fazer jus aos beneficios previstos nessa lei.

4.5.1 A declaracao falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacdo, a conformidade da proposta ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitara a licitante as sancoes previstas neste
Edital.

5 DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA

5.1 A abertura da sessao publica deste Pregdo, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrera na data e na hora indicadas no
preambulo deste Edital, no sitio www.licitacoes-e.com.br.

5.2 Durante a sessao publica, a comunicacao entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrera exclusivamente mediante
troca de mensagens, em campo préprio do sistema eletrénico.

5.3 Cabe a licitante acompanhar as operagoes no sistema eletronico durante a sessao pulblica do Pregao, ficando
responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negbcios diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexao.

6 DA CLASSIFICAGAQO DAS PROPOSTAS

6.1 0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara, motivadamente, aquelas que nao estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.1.1 Nesta etapa, as propostas apresentadas com valores superiores aos constantes do Anexo |, Capitulo 3 -
Orcamento Estimado do Edital, nao serao objetos de desclassificacao.
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6.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarao da fase de lances.

7 DA FORMULAGAO DE LANCES

7.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderdao encaminhar lances sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do horario e valor consignados no registro de cada
lance.

7.2 Os lances serdo no valor global dos materiais. Na contratacado, para o calculo do valor unitario dos materiais,
sera dividido o valor do lance pela quantidade total de unidades licitadas. No caso em que esta divisao resultar em um
valor unitario com centavos, serdo considerados, SOMENTE, as 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

7.3 A licitante somente podera oferecer lance inferior ao Gltimo por ela ofertado e registrado no sistema.

7.4 Durante o transcurso da sessao, as licitantes serao informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificagao do ofertante.

7.5 Em caso de empate, prevalecera o lance recebido e registrado primeiro.

7.6 Os lances apresentados e levados em consideracao para efeito de julgamento serao de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, nao Ihe cabendo o direito de pleitear qualquer alteracao.

7.7 Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequivel.

7.8 Se ocorrer a desconexdao do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrdnico permanecer
acessivel as licitantes, os lances continuardao sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

7.9 No caso de a desconexao do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessao do Pregao
serd suspensa automaticamente e terad reinicio somente apés comunicacdo expressa aos participantes no sitio
www.licitacoes-e.com.br.

7.10 A etapa de lances da sessdo publica serd encerrada por decisao do pregoeiro. O sistema eletrénico
encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apds o qual transcorrera periodo de tempo de até trinta
minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema, findo o qual serd automaticamente encerrada a recepgao de
lances.

8 DA NEGOCIAGAO

8.1 O Pregoeiro podera encaminhar contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratacao.

8.2 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9 DA CARTA-PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

9.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverda encaminhar a carta proposta de preco
adequada ao Ultimo lance, devidamente preenchida na forma do Anexo Il - Modelo de Carta Proposta, e os
documentos habilitatorios, no prazo de 2 (duas) horas, contado do encerramento da sessdo publica,
preferencialmente, por meio do Sistema ou do endereco eletrdnico cristiane.costa@crefrs.org.br. Os originais deverao
ser encaminhados, impreterivelmente, no prazo maximo de 2 (dois) dias (teis, para o CONSELHO REGIONAL DE
EDUCACAO FISICA - PREGAO RECEPCAO E VIGILANCIA - Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Centro Histérico -
Porto Alegre/RS - CEP 90.010-350.

9.2 0 Pregoeiro examinara a carta proposta quanto a compatibilidade do preco ofertado com o valor estimado e a
compatibilidade da proposta com as especificacoes técnicas do objeto.

9.2.1 0 Pregoeiro podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CREF2/RS ou, ainda, de
pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua decisao.

9.3 Nao se admitird proposta que apresente valores simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os
precos de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de propriedade da licitante, para os quais ela
renuncie a parcela ou a totalidade de remuneracéo.

9.4 Nao serdo aceitas propostas com valor global superiores aos estimados no Anexo |, Capitulo 3, ou com pregos
manifestamente inexequiveis, na forma definida pelo artigo 48, da Lei n°. 8.666/93, precos baseados em cotacoes de
outros licitantes ou, ainda, que desatendam a quaisquer das exigéncias contidas no presente Edital.
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9.5 A Carta Proposta deve discriminar pormenorizadamente o servigo cotado, com todos os elementos necessarios
para a afericdo da avaliagdo técnica dos mesmos, indicando, ainda, somente uma marca para cada item, sob pena de
desclassificagao da proposta.

9.6 A habilitacao da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar consiste na verificacao de sua
regularidade fiscal, da qualificacdo econdmico-financeira e da habilitacdo juridica, que podera ser efetuada junto ao
SICAF ou junto ao CREF2/RS.

9.7 Habilitacao por meio do SICAF:

9.7.1 A licitante que optar pela habilitagao por meio do SICAF, registro cadastral oficial do Poder Executivo Federal,
devera atender as seguintes exigéncias:

9.7.1.1 Satisfazer os requisitos relativos a fase inicial de habilitagdo preliminar que se processara junto ao SICAF.

9.7.1.2 A licitante devera atender as condicoes exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia Gtil anterior
a data prevista para recebimento das propostas.

9.7.1.3 Estar cadastrado para a linha de fornecimento compativel com o objeto licitado.
9.7.1.4 Apresentar, no SICAF, todos os indices relativos a situagao financeira maiores que 1,0 (um).

a) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situagao financeira igual ou menor que 1,00
(um) deverao comprovar possuir patriménio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da contratacdo. A
comprovacao sera feita mediante apresentagdo do balanco patrimonial e demonstracdes contabeis do Ultimo exercicio
social, ja exigiveis e apresentados na forma da legislacdo em vigor.

9.7.2 Alicitante, cuja documentacao relativa a regularidade fiscal e & qualificacdo econdmico-financeira encontrar-se
vencida, sera facultada a apresentagao da documentagao atualizada ao Pregoeiro na forma do item 10.1 deste Edital.

9.8 Habilitacao junto ao CREF2/RS:
9.8.1 Alicitante que optar pela habilitagao junto ao CREF2/RS, devera apresentar os seguintes documentos:
9.8.1.1 Habilitacao Juridica:

a) Documento de identificacdo, com foto, do responsavel pelas assinaturas da carta-proposta e das declaracoes
constantes nos anexos deste Edital. Caso o mesmo ndo seja responsavel legal pela empresa licitante, apresentar
procuracao conferindo poderes para praticar atos junto a Administracao Puablica.

b) Registro comercial, no caso de empresa individual.

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por agoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores.

d) Inscricao do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio.

e) Decreto de autorizacdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de
registro ou autorizagao para funcionamento expedido pelo érgdo competente, quando a atividade assim o exigir.

9.8.1.2 Regularidade fiscal:

a) Prova de inscricao no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda (CNPJ).

b) Prova de inscricao no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS),
demonstrando situacdo regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

9.8.1.3 Qualificagcao econdmico-financeira:

a) Balanco patrimonial e demonstracdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma da
legislacao em vigor, acompanhado do demonstrativo das contas de lucros e prejuizos que comprovem possuir a
licitante boa situagao financeira.

b) A comprovacao da boa situacao financeira sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicagcdo das férmulas abaixo, sendo considerada habilitada a
empresa que apresentar resultado maior do que 1 (um), em todos os indices aqui mencionados:

LG = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
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SG = Ativo Total/(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante)
LC = Ativo Circulante/Passivo Circulante

b.1) as empresas que apresentarem qualquer dos indices relativos a boa situacao financeira igual ou menor que 1,00
(um) deverao comprovar possuir patrimoénio liquido 10% (dez por cento) do valor estimado da contratagdo. A
comprovacao sera feita mediante apresentacao do balancgo patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio
social, ja exigiveis e apresentados na forma da legislagdo em vigor.

9.8.2 Em qualquer situagao (habilitagcao por Sicaf ou junto ao CREF2/RS), a licitante devera apresentar os seguintes
documentos complementares:

a) Certidao negativa de pedido de faléncia, concordata ou recuperacgao judicial, expedida pelo distribuidor da sede da
licitante que esteja dentro do prazo de validade expresso na propria certiddo. Caso as certidées sejam apresentadas
sem indicacdo do prazo de validade, serdao consideradas validas, para este certame, aquelas emitidas ha no maximo
90 (noventa) dias da data estipulada para a abertura da sessao.

b) prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao de certidao
negativa.

c) Declaracao de enquadramento nessas situacoes, conforme Anexo VII.
d) Declaragao de fatos impeditivos (na forma do § 2°, art. 32, da Lei n° 8.666/93), conforme Anexo IV.

e) Declaracéo de que ndo emprega menor (na forma do inciso XXXIIl do art. 7° da Constituicdo e Anexo A do Decreto
n° 4.358/02), conforme Anexo V.

f) Declaracao de parentesco, conforme Anexo VI.

g) Comprovacdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel com as caracteristicas e
quantidades do objeto da licitacao, estabelecidas no Anexo |, através da apresentacao de atestados de desempenho
anterior, fornecidos por pessoa juridica de direito plblico ou privado, comprobatério da capacidade técnica para
atendimento ao objeto da presente licitacao. Os atestados deverao conter:

h.1) nome empresarial e dados de identificagao da instituicao emitente (CNPJ, endereco, telefone, fax).
h.2) local e data de emissao.
h.3) nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsavel pela veracidade das informacdes.

h.4) comprovacao de capacidade de fornecimento de, pelo menos, 100 % (cem por cento) da quantidade apresentada
no Anexo | deste Edital. Para atendimento do quantitativo indicado, € admitido o somatério de atestados, desde que
compativeis com as caracteristicas do objeto da licitacdo e obedecendo a um minimo de 50% de atendimento do
quantitativo total.

h.5) data do fornecimento.
h.6) outros.

9.9 A nao apresentacdao dos documentos exigidos neste capitulo implicara desclassificacdo da proposta e a
aplicacdo das penalidades previstas no capitulo 13 do Edital - San¢des Administrativas.

9.10 As licitantes que alegarem estar desobrigadas da apresentacao de qualquer um dos documentos exigidos na
fase habilitatéria deverao comprovar esta condicdo por meio de certificado expedido por 6rgdao competente ou
legislagao em vigor, apresentados na forma indicada no item anterior.

9.11 Se a proposta nao for aceitavel ou se a licitante ndo atender as exigéncias habilitatérias, o pregoeiro examinara
a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao, até a apuragdao de uma proposta que
atenda ao edital. Também nessa etapa o pregoeiro podera negociar com a licitante para que seja obtido preco melhor,
nos termos do item 9 deste Edital.

9.11.1 Na hipétese de aplicagdo da prerrogativa do item anterior, a licitante devera cumprir rigorosamente o capitulo
10 do Edital.

9.12 As propostas terdo validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessdo publica
estabelecida no preambulo deste Edital.

9.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocacao para contratagao, ficam as licitantes liberadas
dos compromissos assumidos.

9.14 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste Edital, a licitante sera declarada vencedora.
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10 DO RECURSO

10.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrird prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante podera, de
forma imediata e motivada, em campo préprio do sistema, manifestar sua intencao de recurso.

10.1.1 A falta de manifestacdo imediata e motivada do licitante quanto a intencédo de recorrer, nos termos do caput,
importara na decadéncia desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado
vencedor.

10.1.2 O acolhimento de recurso importara na invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

10.2 Alicitante que tiver sua intengao de recurso aceita devera registrar as razoes do recurso, em campo préprio do
sistema, no prazo de 3 (trés) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazoes,
também via sistema, em igual prazo, que comecara a correr do término do prazo da recorrente.

10.3 Nao serao recebidas razdes e contrarrazdes apresentados fora do prazo legal, enviadas por outro meio que nao
seja o sistema Licitagdes-E e/ou subscritos por representante nao habilitado legalmente.

10.3.1 Ap6s o envio por meio do sistema, os respectivos originais das fazées do recurso e consequentes cqntrarrazées
deverdo ser enderecados ao CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA - PREGAO RECEPCAO E VIGILANCIA - Rua
Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90.010-350 e dirigidos ao pregoeiro.

10.4 Cabera ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos interpostos contra suas decisdes e, quando for o
caso, encaminha-los a Autoridade Competente, para a decisao final.

11 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

11.1 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas no Edital, a licitante autora da proposta ou lance de menor
preco sera declarado vencedor e o objeto sera adjudicado.

11.2 O objeto deste Pregdo sera adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipdtese em que a
adjudicacao cabera a autoridade competente para homologacao.

11.3 A homologacao deste Pregao compete ao Presidente do CREF2/RS.

12 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1 Depois de homologado o resultado deste Pregdo, a licitante vencedora serd convocada para assinatura do
contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias Uteis, sob pena de decair o direito a contratacdo, sem prejuizo das sangoes
previstas neste Edital.

12.2 Podera ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante vencedor
em sua proposta, desde que seja pertinente e compativel com os termos deste edital.

12.3 0 prazo para assinatura do contrato podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, quando solicitado
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CREF2/RS.

12.4 Por ocasido da assinatura do contrato, verificar-se-4 por meio do SICAF e de outros meios se a licitante
vencedora mantém as condigdes de habilitacao.

12.5 Quando a licitante convocada nao assinar o contrato no prazo e nas condigoes estabelecidos, podera ser
convocada outra licitante para contratacdo, apos negociacao e verificagdo da adequacado da proposta e das condigdes
de habilitagao, obedecida a ordem de classificagao.

12.6 As condicoes contratuais estao estabelecidas na Minuta do Contrato - Anexo VIII deste Edital.

13 DAS SANGOES

13.1 A licitante sera sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Unido e sera descredenciado no
Sicaf e no cadastro de fornecedores do CREF2/RS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de multa de até 30%
do valor estimado para a contratacao e demais cominagoes legais, nos seguintes casos:

13.1.1 Cometer fraude fiscal.

13.1.2 Apresentar documento falso.
13.1.3 Fizer declaragao falsa.

13.1.4 Comportar-se de modo inidéneo.
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13.1.5 Nao assinar o contrato no prazo estabelecido.
13.1.6 Deixar de entregar a documentagao exigida no certame.
13.1.7 Nao mantiver a proposta.

14 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAGAO AO EDITAL

14.1 Até 2 (dois) dias Uteis antes da data fixada para abertura da sessao publica, qualquer pessoa, fisica ou juridica,
podera impugnar o ato convocatério deste Pregao mediante peticao a ser enviada exclusivamente para o enderego
eletronico cristiane.costa@crefrs.org.br, até as 18 horas, no horario oficial de Brasilia-DF.

14.1.1 A original da impugnacao devera ser enderecado ao CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA - PREGAO
RECEPCAO E VIGILANCIA - Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90.010-
350 e dirigidos ao pregoeiro.

14.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo departamento técnico competente, decidird sobre a impugnacado no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

14.3 Acolhida a impugnacao contra este Edital, sera designada nova data para a realizagdo do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulagao das propostas.

14.4 A formalizagdo de consultas referentes ao procedimento licitatério devera ser realizada exclusivamente por
meio eletronico cristiane.costa@crefrs.org.br, enderecadas a pregoeira, até trés dias Uteis anteriores a data fixada para
abertura da sessdo plblica, sendo respondidas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no campo
“MENSAGENS”, no link correspondente a este edital.

14.5 As respostas as impugnacdes e aos esclarecimentos solicitados serdo disponibilizadas no sistema eletrénico
para os interessados.

15 DISPOSIGOES FINAIS

15.1 Nenhuma indenizacdo serd devida as licitantes por apresentarem documentacdo e/ou elaborarem proposta
relativa ao presente pregao.

15.2 E facultado ao Pregoeiro ou & autoridade superior, em qualquer fase deste Pregdo, promover diligéncia
destinada a esclarecer ou completar a instrugdo do processo, vedada a inclusao posterior de informacao ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificacao e habilitacao.

15.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas e dos documentos e a sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificagdo e habilitagao.

15.3.1 Caso os prazos definidos neste Edital nao estejam expressamente indicados na proposta, eles serao
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregao.

15.4 Em caso de divergéncia entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerao as Gltimas.

15.5 Este Pregao podera ter a data de abertura da sessao publica transferida por conveniéncia do CREF2/RS, sem
prejuizo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n® 10.520/2002.

15.6 Todas as referéncias de tempo do edital observarao obrigatoriamente o horario de Brasilia/DF e, dessa forma,
serao registradas no sistema eletrénico e na documentacao relativa ao certame.

15.7 Os casos nao previstos neste edital serao decididos pelo Pregoeiro.

16 DOS ANEXOS

16.1 Sao partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

Anexo | - Termo de Referéncia.

Anexo Il - Modelo de Carta Proposta

Anexo llI- Planilha de custo

Anexo IV - Declaragao de fatos impeditivos (na forma do § 2°, art. 32, da Lei n° 8.666/93)

Anexo V - Declaragao de que nao emprega menor (na forma do inciso XXXIIl do art. 7° da Constituicao e Anexo A do
Decreto n°® 4.358/02).
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Anexo VI - Declaragao de parentesco

Anexo VIl - Declaragao de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Anexo VIII - Minuta do Termo de Contrato para o servico de recepgao.
Anexo IX- Modelo de ODS para o servico de seguranca.

Anexo X- Convencao Coletiva de Trabalho

17 DO FORO
17.1 As questdes decorrentes da execucao deste Instrumento, que nao possam ser dirimidas administrativamente,

serao processadas e julgadas no Foro da Justica Federal da Secao Judiciaria de Porto Alegre/RS, com exclusao de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Porto Alegre, 23 de abril de 2018.

Cristiane Corréa da Costa de Almeida
Pregoeira
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

18 OBJETO

18.1 Contratacao de empresa especializada na terceirizacao dos servigos de recepcao e seguranca (1 posto para
recepcado e 1 posto temporario para segurancga), com substituicdo imediata em caso de falta, impedimento ou férias. A
contratacao do servico de recepcao objetiva atender a demanda nas dependéncias do CREF, que atualmente tem fun-
cionamento na Rua Cel. Genuino, 421, conjunto 401, Centro Histérico, Porto Alegre, e futuramente sera transferido
para Rua Luzitana, n° 933, Bairro Higiendpolis, Porto Alegre/RS.

18.1.1 Da descri¢cao detalhada dos postos:

a) Posto I: Contratacdo de empresa fornecedora de servicos de recepcao, sendo um posto, pelo periodo de 12
meses, sendo de segunda a sexta feira, no horario compreendido entre 8h30min e 17h30min, com intervalo
intrajornada de 1 hora, correspondendo a 40 horas semanais;

b)  Porto Il: Contratagdo do servico de seguranca, desarmado, sendo um servigco temporario, periodo a marcar, no
més de setembro de 2018, por 5 cinco dias corridos, podendo ser agendado de segunda a sabado, no horario
compreendido entre 9h e 17horas, com intervalo intrajornada de 1 hora;

18.1.2 Da descricao detalhada do servigo:

a) Posto I: Atendimento ao publico via presencial e telefone, recebimento de correspondéncias e entrega de recados.
Utilizacao de e-mail e agenda eletrdnica, com treinamento fornecido pela CONTRATANTE.

b) Posto II: Realizar vigilancia durante a semana em que ocorrera eleicdes junto a CONTRATANTE, a fim de preservar a
harmonia do ambiente, intervindo junto a Brigada Militar imediatamente em caso de desavengcas que venham a
ocorrer por desentendimentos das chapas concorrentes ou profissionais votantes.

18.1.3 A empresa contratada devera se responsabilizar pela boa execucado dos servigos, instruindo seus empregados
a:

a) Realizar os tratamentos interpessoais com os funcionarios do CREF2/RS e terceiros com urbanidade e bom nivel
de educacao.

b) Zelar pela guarda, zelo e 0 bom uso do material e equipamentos colocados a disposi¢ao de seus funcionarios para
o0 desempenho de suas atividades.

c) Zelar pela seguranca pessoal e coletiva, utilizando equipamentos proprios quando da execucdo dos servicos,
inclusive EPIs.

18.1.4 Para a perfeita execucdo dos servicos de recepgdo, objeto desta contratagdo, a empresa devera constituir
equipe composta de um empregado, independentemente do sexo, que trabalhara de segunda a sexta-feira, das 08h30
as 17h30, com uma hora de intervalo, devendo ter empregados que possam substitui-lo, em caso de impedimento,
faltas ou férias.

18.1.5 Para a perfeita execugcao dos servicos de seguranca, objeto desta contratacao, a empresa devera constituir
equipe composta de um empregado, que trabalhara no periodo de 5 dias, no més de setembro de 2018, das 9h as
17h, podendo ser solicitado trabalho em um sabado, com uma hora de intervalo, devendo ter empregados que possam
substitui-lo, em caso de impedimento ou faltas.

18.2 Do pessoal

18.2.1 O pessoal devera apresentar-se devidamente treinado, identificado através de cracha funcional e com uniforme
adequado para o desempenho de suas atividades.

18.2.2 A empresa se obriga a manter quadro de pessoal de reserva, visando a:

a) Efetuar substituicdo de funcionarios faltosos, num prazo maximo de 01 hora apés o inicio do expediente e a
comunicacao da Contratante.

b) Efetuar substituicdo programada de funcionarios em gozo de férias, licencas ou outro tipo de afastamento de
prévio conhecimento, comunicando com antecedéncia a Contratante sobre os afastamentos e indicando a pessoa que
executara os servigos.

c) Substituir empregados cuja conduta no ambiente de trabalho seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE,
que pratiguem atos ndo condizentes com os servigos contratados, ou que ndo satisfacam as condigbes requeridas
para a do objeto deste contrato, em face da natureza dos servicos, em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do
recebimento da comunicacao, ficando a custa da CONTRATADA todas as despesas decorrentes de tais substituicoes.

18.3 Equipamento de protecao individual/uniformes
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18.3.1 A contratada deve fornecer gratuitamente ao pessoal sob sua responsabilidade o Equipamento de Protegao
Individual - EPI adequado ao risco da atividade desempenhada, em perfeito estado de conservacao e funcionamento,
sempre que necessario.

18.3.2 A contratada devera ainda, treinar e orientar seus empregados quanto ao uso adequado e obrigatério do EPl e
substitui-lo quando danificado ou extraviado, responsabilizando-se pela sua Higienizagdo e Manutengao.

18.3.3 A contratada deve fornecer uniformes completos aos seus empregados.
18.3.4 O calcado devera ser o adequado para a prestagao do servigo, conforme normas de segurancga do trabalho.

18.4 Obrigacoes trabalhistas

18.4.1 A empresa contratada é a Unica responsavel pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais, resultantes da execucao do contrato, conforme exigéncia legal.

18.4.2 A empresa contratada deve mensalmente comprovar para contratante o pagamento de vale transporte e vale
refeicdo, quando for o caso para o funcionario.

18.5 Definicao, conforme cadastro brasileiro de ocupacao, da funcao a ser contratada para realizar os servicos de
recepcao/seguranca.

18.5.1 Cédigo da Fungao: 4221 - recepcionista em geral, recepcionista; 5174 - porteiro/vigia/guarda patrimonial de
empresas, associagdes, fundacoes, instituicoes de beneficéncia e entidades publicas;

18.5.2 Descrigao atividades: Recepcionista: Recepcionam e prestam servicos de apoio a clientes, pacientes,
héspedes, visitantes e passageiros; prestam atendimento telefébnico e fornecem informagdoes em
escritorios,consultérios, hotéis, hospitais, bancos, aeroportos e outros estabelecimentos; marcam entrevistas ou
consultas e recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades e dirigem ao lugar ou a pessoa procurados;
agendam servicos, reservam (hotéis e passagens) e indicam acomodacdes em hotéis e estabelecimentos similares;
observam normas internas de seguranga, conferindo documentos e idoneidade dos clientes e notificando segurangas
sobre presengas estranhas; fecham contas e estadas de clientes.organizam informacoes e planejam o trabalho do
cotidiano. Vigia: Zelam pela guarda do patrimdnio e exercem a vigilancia de fabricas, armazéns, residéncias,
estacionamentos, edificios pulblicos, privados e outros estabelecimentos, percorrendo-os sistematicamente e
inspecionando suas dependéncias, para evitar incéndios, roubos, entrada de pessoas estranhas e outras
anormalidades; controlam fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os lugares desejados;
recebem héspedes em hotéis; escoltam pessoas e mercadorias; fazem manutengoes simples nos locais de trabalho.

19 CARGA HORARIA E LOCAL DO SERVICO

19.1 0 servico de recepgao sera realizado cinco dias por semana de segundas-feiras as sextas-feiras, das 08h30
as 17h30, com uma hora de intervalo, contabilizando 40h semanais e sera executado inicialmente junto as sede da
Rua Cel. Genuino, 421, conjunto 401, Centro Histérico, Porto Alegre, e futuramente sera transferido para Rua Luzitana,
n° 933, Bairro Higiendpolis, Porto Alegre/RS.

19.2 O servigo de seguranca sera executado pelo periodo de 5 dias, no més de setembro de 2018, das 9h as 17h,
com uma hora de intervalo, contabilizando 40h de prestacdo de servigos, podendo se dar inclusive em um sabado,
junto a sede da Rua Cel. Genuino, 421, conjunto 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS.

20 ORGAMENTO ESTIMADO

20.1 A despesa estimada com a execugdo do objeto de servico de recepcdo serd de R$ 59.619,40 (cinquenta e
nove mil seiscentos e dezenove reais € quarenta centavos) anuais pagos em parcelas mensais fixas.

20.2 A despesa estimada com a execugdo do objeto de servico de seguranca serd de R$ 1.557,57 (mil quinhentos
e cinquenta e sete reais e cinquenta e sete centavos), com pagamento Unico, mediante expedi¢ao de ODS.

21 CLASSIFICAGAO ORGAMENTARIA

21.1 Elementos de despesas: 6.2.2.1.01.01.066 DEMAIS SERVICOS ADMINISTRATIVOS e 6.2.2.1.01.01.054
SERVICOS DE SEGURANCA E VIGILANCIA

22 VISTORIA

22.1 O local estara disponivel para visitagdo nos horarios de atendimentos ao piblico (segunda a quinta-feira das 9h
as 12h e das 13h as 18h e sexta-feira: das 13h as 18h), até o dia 04/05/2018.

22.2 Sera fornecido atestado de comparecimento para as empresas que comparecerem para vistoria no local da
execucao dos servigos, porém, nao é obrigatéria a vistoria para a participagdo no certame.
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23 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

23.1 Em havendo cisao, incorporacao ou fusao da proponente, da licitante vencedora, ou da futura empresa
contratada, a aceitacao de qualquer uma destas operacoes, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficara
condicionada a analise, pela administracdo contratante, do procedimento realizado e da documentacdo da nova
empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parametros de aceitagdo, tendo em vista a
eliminagéo dos riscos de insucesso na execucao do objeto contratado.

23.2 Para averiguagao do disposto no item 6.1 a empresa resultante de qualquer das operagdes comerciais ali
descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentacao comprobatéria de sua situacao.

23.3 Cumprir fiel e perfeitamente o objeto contratado, fornecendo mao-de-obra qualificada e zelando para que os
servicos sejam executados com esmero e qualidade.

23.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca da Administragao.

23.5 Contratar profissionais com experiéncia profissional e escolaridade de ensino médio completo.

23.6 Responsabilizar-se também pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, resultantes da
execucao do contrato, conforme exigéncia legal.

23.7 Apresentar mensalmente, junto com a Nota Fiscal, os comprovantes de pagamento do més anterior, o resumo
da Folha de Pagamento, o contracheque, o comprovante de pagamento do vale-transporte e do vale-refeicao, os
comprovantes do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execucao deste Contrato.

23.8 Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

23.9 Nao caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operagao financeira, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

23.10 Anotar a CTPS e realizar contratos de trabalho, com as fungées profissionais legalmente registradas em ambos.

23.11 Substituir empregados cuja conduta no ambiente de trabalho seja considerada inconveniente pela
CONTRATANTE, que pratiquem atos nao condizentes com os servigos contratados, ou que nao satisfacam as condigoes
requeridas para a do objeto deste contrato, em face da natureza do servicos, em até 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do recebimento da comunicacao, ficando a custa da CONTRATADA todas as despesas decorrentes de tais
substituicoes.

23.12 Atender prontamente, as reclamacdes feitas e corrigir, as suas expensas, no prazo estabelecido pela
CONTRATANTE, todos os erros e falhas verificadas nos servigos prestados.

23.13 Diligenciar para que seus empregados nao executem servicos sendo os previstos no objeto deste contrato.
23.14 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorréncias havidas.

23.15 Responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente vierem a ocorrer em prejuizo do patriménio do
6rgao contratante ou de terceiros, por acdo ou omissao de seus prepostos e/ou empregados, adotando-se, no prazo
méaximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providéncias necessarias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder,
em qualquer caso, a devida reposi¢ao do bem ou ressarcimento dos prejuizos.

6.16 No envio da proposta informar todos os tributos incidentes sobre os servicos prestados com os respectivos
percentuais, assim como a responsabilidade pelo recolhimento, informando a base legal para tal, como requisito para
participar do certame.

6.17 Para prestadores de servicos nao domiciliados em Porto Alegre, providenciar o cadastro no CPOM (Cadastro de
Prestadores de Outros Municipios) junto a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, sendo tal cadastro requisito para a
efetivagao do contrato.

24 OBRIGACOES DA CONTRATANTE

24.1 Exercer a fiscalizagao dos servicos por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n°
8.666/93.

24.2 Nao permitir que a mao-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
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24.3 Comunicar a empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorréncias relacionadas com a execucao dos servigos e
no caso de imperfeicoes, fixar prazo para correcao.

24.4  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigagdes dentro das normas e
condicoes deste processo.

24.5 Efetuar o pagamento a empresa CONTRATADA, até o 10° (décimo) dia do més subsequente ao més da
prestacao dos servicos, mediante a apresentacdo da Nota Fiscal / Fatura e ap6s a conferéncia da documentacao e o
do atesto da Nota Fiscal / Fatura realizados pelo Fiscal do Contrato.

24.6 Rejeitar em todo ou em parte os servicos em desacordo com o Contrato.

25 ENCARGOS DAS PARTES

25.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecugao total ou parcial.

25.2 A contratada deve:

25.2.1 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugao do contrato.

25.2.2 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicdes de habilitagcao exigidas na licitagao, devendo comunicar
ao CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutengao dessas condigdes.

25.2.3 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

25.2.4 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias do CREF2/RS.
25.2.5 Cumprir fielmente o contrato.
25.2.6 Emitir nota fiscal de acordo com os itens constantes no contrato.

25.3 Sao expressamente vedadas a contratada:

25.3.1 A veiculagao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizagdo do CREF2/RS.
25.3.2 A subcontratacao para a execucao do objeto deste contrato.

25.3.3 A contratagao de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cOnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

25.4 0O CREF2/RS deve:

25.4.1 Prestar as informacoes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execugao do avengado.

25.4.2 Notificar a CONTRATADA eventuais descumprimentos do contrato.
25.4.3 Disponibilizar local adequado para a realizagao do servigo.

26 LIQUIDAGAQ E PAGAMENTO

26.1 A contratante realizard o pagamento no dia 10 do més seguinte ao da prestacdo do servico, mediante
apresentacao de documento fiscal e documentos elencados no item 6.7

26.2 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, creditada na conta corrente da contratada.

26.3 Mensalmente, o CREF2/RS verificara a existéncia de pendéncias junto a justica do Trabalho e as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, bem como a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS. Eventual pendéncia
ou irregularidade representara inexecugdo parcial do contrato, sujeita as sangoes do art. 87 da Lei 8.666/93, bem
como a rescisao contratual, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93

26.4 0O descumprimento, pela contratada, do estabelecido na clausula 9.3, nao lhe gera direito a alteragao de pregos
ou compensacao financeira.

26.5 A contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizacoes devidas pela contratada, nos termos deste contrato.

26.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serdo devidos pela contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-0222
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26.7 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos moratérios devidos. N
= Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. | = Indice de compensacao
financeira = 0,00016438. e VP = Valor da prestagao em atraso.

27 DA PLANILHA DE CUSTOS

11 As empresas interessadas deverao cotar o preco mensal do prestador de servigo para a execugao dos servigos
ora contratados, ja inclusas as despesas legais incidentes, bem como horas extras e diarias, bem, ainda, deduzidos
quaisquer descontos que venham a ser concedidos, observada a composicao detalhada especificada no Ill. Os valores
devem atender o minimo previsto na Convencao Coletiva da Categoria, Anexo X do presente.

1.2 No Anexo lll, & apresentada a planilha de custos com os respectivos percentuais legais estimados, que deve ser
apresentada junto com a proposta de precos.

1.3 Nas planilhas estimativas constantes no Anexo lll, foi considerado o LDI (Lucro e Despesas Indiretas) que
engloba despesas administrativas, operacionais, de supervisao, incluindo todos os tributos e contribuicbes nao
repercutiveis, tais como IRPJ, CSLL e outros, incidentes sobre a soma da remuneracado, encargos sociais, € dos
insumos. As licitantes deverao apresentar memoéria de calculo do LDI.

1.4 Esclarecemos que, conforme consta do Anexo lll, o proponente ndo podera apresentar proposta com taxa total
dos Encargos Trabalhistas e Remuneratérios que ultrapasse o limite de 85,4100%, sob pena de ser desclassificada.

28 SANGOES ADMINISTRATIVAS

28.1 A contratada sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Uniao, Estados, Distrito Federal ou
Municipios e ser descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste
contrato e demais cominacoes legais, nos seguintes casos:

28.1.1 Apresentagao de documentacgao falsa.
28.1.2 Retardamento da execugao do objeto.
28.1.3 Falhar na execucao do contrato.
28.1.4 Fraudar na execucao do contrato.
28.1.5 Comportamento inidoneo.

28.1.6 Declaragao falsa.

28.1.7 Fraude fiscal.

28.2 Para os fins do item 11.1.5, reputar-se-ao iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo
Unico, 96 e 97, paragrafo Unico, da Lei n° 8.666/1993.

28.3 Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 serdo aplicadas multa de no maximo
30% do valor do empenho.

28.4 Para os fins dos itens 11.1.2 e 11.1.3 sera aplicada multa nas seguintes condicdes:

28.4.1 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no maximo de 15%
(quinze por cento), o que configurara a inexecugao total do contrato, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenca.

28.4.2 caso o atraso previsto no item 11.4.1 seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade com as
especificacoes deste Edital ou com a amostra aprovada, somar-se-4 aquela multa o valor equivalente a 0,5% (cinco
décimos por cento) do valor do empenho.

28.4.3 até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do empenho no caso de inexecucao parcial do contrato ou de
descumprimento de obrigacao contratual.

28.4.4 30% (trinta por cento) do valor do empenho no caso de inexecuc¢ao total do contrato.

28.5 Apos o trigésimo dia de atraso, o CREF2/RS podera rescindir a aquisi¢ao, caracterizando-se a inexecucao total
do objeto.

28.6 0 valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado a contratada.

28.6.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importancia devida no prazo
de 15 (quinze) dias, contado da comunicacgao oficial.

28.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobran¢a do valor devido pela contratada ao CREF2/RS, a contratada
sera encaminhada para inscricao em divida ativa.

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-0222
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29 VIGENCIA

29.1 O prazo de vigéncia do Contrato decorrente desta Licitagdo serd de 12 (doze) meses, a contar da data da
publicagao do extrato do contrato no Diario Oficial da Uniao, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos,
limitado a 60 (sessenta) meses, de conformidade com o disposto no inciso Il, art. 57, Lei n° 8.666/93.

29.2 Podera haver repactuacao dos precos avengados no Contrato, obedecidos os seguintes critérios:

29.2.1 Devera ser observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data da proposta ou da data do
orgamento a que a proposta se referir ou, ainda, da data da dltima repactuacao.

29.2.2 Sera adotada como data do orcamento a que a proposta se referir a data do acordo, convengdo ou dissidio
coletivo de trabalho ou equivalente que estipular os salarios vigentes a época da apresentagao da proposta, vedada a
inclusdo, quando da repactuacao, de antecipacao ou de beneficios ndo previstos originalmente.

29.2.3 Arepactuacao sera precedida de demonstragao analitica dos custos pela CONTRATADA.

29.2.4 Para a repactuacao pretendida, a empresa contratada apresentara copia da Convencao ou Dissidio Coletivo
de Trabalho, ou outro instrumento equivalente, ja com autenticacdo da DRT ou outro 6rgao trabalhista credenciado.

Caberd a Contratada, por ocasido do reajustamento de precos, apresentar faturas distintas, sendo uma
correspondente aos precos iniciais contratados e outra, suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido e
pactuado pelas partes.

30 FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

30.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos
do Pregéao Eletronico n°® 07/2018 constante do processo PAC 2018/000015, bem como a proposta da contratada.

31 FISCALIZAGAO E ATESTO

31.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugao e determinando o
que for necessario a regularizacao de falhas ou defeitos observados.

31.2 Afiscalizagao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas ou vicios redibitorios, e, na
ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade da Administracao ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

31.3 O representante da Administracdo anotard em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execucao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-0222
http://www.crefrs.org.br

14



CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA 22 REGIAO
CREF2/RS

CREF2/RS S
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.
ANEXO Il - MODELO DE CARTA PROPOSTA
PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO ELETRONICO N° 07/2018
(preenchida em papel timbrado da proponente)

Razao Social:

CNPJ:

Endereco:

Telefone/Fax:
Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

ltem 1 Contratacdo de empresa fornecedora de servicos de recepgdo, | REXxxxx,xx
sendo um posto, pelo periodo de 12 meses, sendo de segunda a
sexta feira, no horario compreendido entre 8h30min e 17h30min,
com intervalo intrajornada de 1 hora, correspondendo a 40 horas
semanais;

Iltem 2 Contratacdo do servico de seguranca, desarmado, sendo um | REXXXxx,xx
servico temporario, periodo a marcar, no més de setembro de
2018, por 5 cinco dias corridos, de segunda a sexta feira, no
horario compreendido entre 9h e 17horas, com intervalo
intrajornada de 1 hora;

Valor total R$XXXXX, XX

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

Declaro que serdo atendidas todas as condicdes estabelecidas no Anexo | do Edital do PREGAO ELETRONICO N°
07/2018.

Declaro que nos pregos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros 6nus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto da presente licitagao e que estou de acordo com todas as normas da solicitagao de propostas
€ Seus anexos.

Aplicam-se ao presente contrato os seguintes tributos, nos seguintes percentuais: (Elencar todos os tributos)- conforme
exigéncia no item 6.16 do termo de referéncia anexo I;

Declaro que por nao ter domicilio em Porto Alegre, irei providenciar o cadastro no CPOM (Cadastro de Prestadores de
Outros Municipios) junto a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, sendo tal cadastro requisito para a efetivacdo do
contrato, conforme item 6.17 do termo de referéncia anexo |;

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-0222
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ANEXO [lI- PLANILHA DE CUSTOS

PLANILHA DE CUSTOS

SALARIO NORMATIVO DA CATEGORIA (220 horas/més) recepcdo R$ 1.171,49 e vigilante R$ 1.247,66 (CCT 2018/2018 R$ -
PLANILHA DE CUSTOS
| MAO DE OBRA
REMUNERACAO
Valor do salario 32 horas/més R$
Intrajornada R$
Insalubridade 40%
Adicional noturno R$
Hora noturna reduzida R$
Integracdo ao DSR R$
Subtotal R$
Risco de vida R$
TOTAL - REMUNERACAO R$
IlENCARGOS SOCIAIS INCIDENTE SOBRE REMUNERACAQ
GRUPO A - ENCARGOS SOCIAIS BASICOS
A.01 INSS - Artigo 22 Inciso | Lei 8.212/91 20,0000% R$
A .02 FGTS - Artigo 15 Lei 8030/90 e Art. 7° Inciso Ill CF/88 8,0000% R$
A 03 SAT 3,0000% R$
A 04 RAT (médio segmento) 1,8000% R$
A 05 Salario Educagao 2,5000% R$
A 06 SESI/SESC - Artigo 3° Lei 8.036/90 1,5000% R$
A .07 SENAI/SENAC - Decreto 2.318/86 1,0000% R$
A .08 INCRA - Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,2000% R$
A.09 SEBRAE - Artigo 8° Lei 8029/90 e Lei 8154 de 28/12/90 0,6000% R$
Subtotal Grupo A 38,6000 R$
GRUPO B - ENCARGOS QUE RECEBEM A INCIDENCIA DO GRUPO A
B.01 13° salario 8,3300% R$
B .02 Adicional Férias 2,7800% R$
B 03 Férias 8,3300%
B 04 Incidéncia encargos grupo A s/13 e adicional férias 4,2900% R$
B.05 Ausencia por doenga 0,9400% R$
B .06 Auséncia por acidente de Trabalho 1,7200% R$
B .07 Faltas legais 1,0400% R$
B .08 Licenca paternidade 2,3100% R$
B 09 Afastamento maternidade 0,1000% R$
B 10 Incidéncia encargos grupo A sobre custos reposicao 5,5400%
Subtotal Grupo B 35,3800% R$
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GRUPO C - ENCARGOS QUE NAO RECEBEM A INCIDENCIA DO GRUPO B

c.01 Aviso prévio indenizado 2,6400% R$ -
Cc.02 Incidéncia do FGTS s/aviso prévio indenizado 0,2100% R$ -
C.03 Multa FGTS sobre aviso prévio indenizado 0,1300% R$ -
c05 Aviso prévio trabalhado 3,1900 % R$
C 06 Incidéncia encargos grupo A s/aviso prévio trabalhado 1,2300 % R$
co7 Multa FGTS s/aviso prévio trabalhado 4,0300 % R$
Subtotal Grupo C 11,4300 % R$ -
TAXA TOTAL DE ENCARGOS 85,4100% R$ -
VALOR - TOTAL DE REMUNERAGAO + ENCARGOS SOCIAIS R$ -
VINSUMOS
Uniforme/EPI's
Auxilio Refeicao
Deducédo legal do auxilio - refeicdo (maximo de 5% do vale alimentagdo )
Equipamento/deprec./manutencao
Vale-Transporte
Deducéo Legal Vale Transporte (6% salario - base)
Treinamento e Reciclagem de pessoal
Auxilio Funeral
Auxilio Natalidade
TOTAL - DE INSUMOS
VALOR TOTAL DE REMUNERAGAO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS R$ -
BONIFICAGCAO E OUTRAS DESPESAS
LDI * % R$ -
TOTAL - BONIFICACAO E OUTRAS DESPESAS % R$ -
I TRIBUTACAO SOBRE O FATURAMENTO
ISSQN ou ISS % R$ N
COFINS % R$ -
PIS % R$ -
TOTAL - TRIBUTOS SOBRE FATURAMENTO % R$ -
PRECO TOTAL DO POSTO R$ -

http://www.crefrs.org.br
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* LDI: Lucro e Despesas Indiretas (administrativas, operacionais, de supervisdo), incluindo todos os impostos e contribuicdes nao repercutiveis,
tais como IRPJ, CSLL e outros, incidentes sobre o total da Remuneragao + Encargos Sociais + Insumos.

1) Ataxa total dos Encargos Trabalhistas e Remuneratérios ndo pode ultrapassar o limite de 85,4100%.

2) LDl Lucro e Despesas Indiretas, que engloba despesas administrativas, operacionais, de supervisao, incluindo
todos os impostos e contribuicdes ndo repercutiveis, tais como IRPJ, CSLL e outros, incidente sobre a soma da

remuneracao, encargos sociais, e dos insumos. As licitantes deverdo apresentar meméria de calculo do LDI.

3) Os valores devem ser apresentados de acordo com a Convengao Coletiva dos Empregados de Empresas de Asseio e
Conservacao e Servicos Terceirizados; (Anexo Il)

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-0222
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ANEXO IV - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Ref.: PREGAQO ELETRONICO N° 07/2018

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

A , CNPJ n°. , com sede a , declara, sob

as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no presente processo

licitatério, ciente da obrigatoriedade de declarar de declarar fatos supervenientes.

Local e data.

Assinatura e carimbo

(representante legal)
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ANEXO V - DECLARAGAO DE MENOR

Ref.: PREGAQO ELETRONICO N° 07/2018

................................. , inscrito no CNPJ n°............. por intermédio de seu representante legal o(a)
1€ ) R , portador(a) da Carteira de Identidade NO.....cccecceercennnennne e do CPF NO .ccoeveeeerienene ,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no
9.854, de 27 de outubro de 1999, que nao emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nao emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigao de aprendiz ().

Local e data.

Assinatura e carimbo

(representante legal)

(Observagao: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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CREF2/RS

ANEXO VI - DECLARAGAO DE PARENTESCO

Ref.: PREGAQO ELETRONICO N° 07/2018

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratacdo com o Conselho Regional de Educacao Fisica da 22 Regiao,
pelo PREGAO ELETRONICO N° 07/2018, que nos quadros da empresa

CNPJ n° , inexistem sécios, gerentes ou diretores que sejam membro ou funcionario em exercicio

no Conselho Regional de Educagao Fisica da 22 Regido e Conselho Federal de Educacao Fisica, ou, ainda, conjuge,
companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos
membros e funcionario em exercicio no Conselho Regional de Educacao Fisica da 2° Regido e Conselho Federal de
Educacao Fisica, bem como empregados a serem utilizados na prestagdo dos servicos que sejam parentes até o
terceiro grau dos respectivos membros ou funcionario em exercicio no Conselho Regional de Educacao Fisica da 22

Regido e Conselho Federal de Educacéo Fisica.

Assinatura do Proprietario, Dirigentes ou Sécios, conforme o caso.

Carteira de Identidade

ATENCAO: A PRESENTE DECLARACAO DEVE SER FIRMADA PELO PROPRIETARIO, DIRIGENTES DA EMPRESA,
CONFORME O CASO.
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ANEXO VII -DECLARAGAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: PREGAO ELETRONICO N° 07/2018

Para fins de participacao no Pregao Eletronico, a(o) (NOME COMPLETO DO CONCORRENTE).....ccccviereerercererienne , CNPJ,
sediada (0)....... (ENDEREGCO COMPLETO), DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a
qualificacao como (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso), na forma da Lei Complementar n°
123, de 14/12/2006 e do Decreto n° 6.204, de 05/09/2007, estando apta a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar.

DECLARA, ainda, que nao existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° do artigo 3° da Lei

Complementar n® 123, de 14.12.2006.

Local e data

Nome e identificagao do declarante

OBS.: a presente declaracao devera ser assinada por representante legal da licitante.
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ANEXO VIII - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N® xx/XxxXxx

PREGAO ELETRONICO N° 07/2018

TERMO DE CONTRATO 2018/0000XX QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAGAOQ FISICA DA 22 REGIAO E XXXXXXXXXXX PARA SERVICOS
DE RECEPCAO PARA A SEDE DO CREF2/RS.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educacao Fisica da 2% Regiao - CREF2/RS, por intermédio de sua Presidente
Carmen Rosane Masson, inscrita no CPF xxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Coronel Genuino, n° 421, conjunto 401, bairro Centro, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n.
03.566.870/0001-10.

CONTRATADA: A empresa ........ , inscrita no CNPJ sob 0 n° ........... estabelecida na .............. neste ato denominada
CONTRATADA, representada pelo seu ....... Sr.(a) ....... , portador da Cédula de Identidade n. ......... SSP/....... e CPF
[ R , de acordo com a representacao legal que Ihe é outorgada por procuragao/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES tém entre si justo e avencado, e celebram o presente Contrato, mediante as clausulas e condigdes
que se seguem:

32 OBJETO

32.1 Contratacdo de empresa especializada na terceirizacao dos servicos de recepcao (1 posto para recepcao),
com substituicdo imediata em caso de falta, impedimento ou férias. A contratacdo do servico de recepgcao objetiva
atender a demanda nas dependéncias do CREF, que atualmente tem funcionamento na Rua Cel. Genuino, 421, con-
junto 401, Centro Histérico, Porto Alegre, e futuramente sera transferido para Rua Luzitana, n°® 933, Bairro Higienépo-
lis, Porto Alegre/RS.

32.1.1 Da descrigao detalhada dos postos:
c) Posto |: Contratacao de empresa fornecedora de servicos de recepgao, sendo um posto, pelo periodo de 12

meses, sendo de segunda a sexta feira, no horario compreendido entre 8h30min e 17h30min, com intervalo
intrajornada de 1 hora, correspondendo a 40 horas semanais;

32.1.2 Da descrigao detalhada do servigo:

a) Posto I: Atendimento ao publico via presencial e telefone, recebimento de correspondéncias e entrega de recados.
Utilizagao de e-mail e agenda eletrdnica, com treinamento fornecido pela CONTRATANTE.

32.1.3 A empresa contratada devera se responsabilizar pela boa execugao dos servicos, instruindo seus empregados
a:

d) Realizar os tratamentos interpessoais com os funcionarios do CREF2/RS e terceiros com urbanidade e bom nivel
de educacao.

e) Zelar pela guarda, zelo e o bom uso do material e equipamentos colocados a disposicao de seus funcionarios para
o0 desempenho de suas atividades.

f) Zelar pela seguranca pessoal e coletiva, utilizando equipamentos préprios quando da execugdo dos Servigos,
inclusive EPIs.

32.1.4 Para a perfeita execucdo dos servicos de recepcao, objeto desta contratacdo, a empresa devera constituir
equipe composta de um empregado, independentemente do sexo, que trabalhara de segunda a sexta-feira, das 08h30
as 17h30, com uma hora de intervalo, devendo ter empregados que possam substitui-lo, em caso de impedimento,
faltas ou férias.

32.2 Do pessoal

32.2.1 0 pessoal devera apresentar-se devidamente treinado, identificado através de cracha funcional e com uniforme
adequado para o desempenho de suas atividades.

32.2.2 A empresa se obriga a manter quadro de pessoal de reserva, visando a:

d) Efetuar substituicdo de funcionarios faltosos, num prazo maximo de 01 hora apés o inicio do expediente e a
comunicacao da Contratante.

e) Efetuar substituicdo programada de funcionarios em gozo de férias, licencas ou outro tipo de afastamento de
prévio conhecimento, comunicando com antecedéncia a Contratante sobre os afastamentos e indicando a pessoa que
executara os servigos.
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f) Substituir empregados cuja conduta no ambiente de trabalho seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE,
que pratiguem atos nao condizentes com os servigos contratados, ou que ndo satisfacam as condigbes requeridas
para a do objeto deste contrato, em face da natureza dos servicos, em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do
recebimento da comunicacao, ficando a custa da CONTRATADA todas as despesas decorrentes de tais substituigoes.

32.3 Equipamento de protecao individual/uniformes

32.3.1 A contratada deve fornecer gratuitamente ao pessoal sob sua responsabilidade o Equipamento de Protecao
Individual - EPI adequado ao risco da atividade desempenhada, em perfeito estado de conservacao e funcionamento,
sempre que necessario.

32.3.2 A contratada devera ainda, treinar e orientar seus empregados quanto ao uso adequado e obrigatério do EPI e
substitui-lo quando danificado ou extraviado, responsabilizando-se pela sua Higienizagdao e Manutengao.

32.3.3 A contratada deve fornecer uniformes completos aos seus empregados.
32.3.4 0 calgado devera ser o adequado para a prestacao do servigo, conforme normas de seguranca do trabalho.

32.4 Obrigacoes trabalhistas

32.4.1 A empresa contratada é a Unica responsavel pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais, resultantes da execucao do contrato, conforme exigéncia legal.

32.4.2 A empresa contratada deve mensalmente comprovar para contratante o pagamento de vale transporte e vale
refeicdo, quando for o caso para o funcionario.

32.5 Definicao, conforme cadastro brasileiro de ocupacao, da funcao a ser contratada para realizar os servicos de
recepgao.

32.5.1 Cobdigo da Fungao: 4221 - recepcionista em geral, recepcionista;

32.5.2 Descrigao atividades: Recepcionista: Recepcionam e prestam servigos de apoio a clientes, pacientes,
héspedes, Vvisitantes e passageiros; prestam atendimento telefénico e fornecem informagbes em
escritorios,consultérios, hotéis, hospitais, bancos, aeroportos e outros estabelecimentos; marcam entrevistas ou
consultas e recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades e dirigem ao lugar ou a pessoa procurados;
agendam servicos, reservam (hotéis e passagens) e indicam acomodacgdes em hotéis e estabelecimentos similares;
observam normas internas de seguranca, conferindo documentos e idoneidade dos clientes e notificando segurancas
sobre presencgas estranhas; fecham contas e estadas de clientes.organizam informagdes e planejam o trabalho do
cotidiano.

33 CARGA HORARIA E LOCAL DO SERVICO

33.1 O servigo de recepgao sera realizado cinco dias por semana de segundas-feiras as sextas-feiras, das 08h30 as
17h30, com uma hora de intervalo, contabilizando 40h semanais e sera executado inicialmente junto as sede da Rua
Cel. Genuino, 421, conjunto 401, Centro Histérico, Porto Alegre, e futuramente sera transferido para Rua Luzitana, n°
933, Bairro Higienépolis, Porto Alegre/RS.

34 VALOR DO CONTRATO

34.1 A despesa estimada com a execugao do objeto de R$ XXXXX (XXXXXXXX) anuais pagos em parcelas mensais
fixas de R$ XXXX (XXXXX).

35 CLASSIFICAGAO ORCAMENTARIA

35.1 A despesa com este contrato no montante de R$ xxxxx (xxxxx), correra a conta da Nota de Empenho xxxxx, de
xxxxxx de 2018, devidamente apropriada no elemento de despesa: 6.2.2.1.01.01.066 DEMAIS SERVICOS
ADMINISTRATIVOS

36 OBRIGAGOES DA CONTRATADA

36.1 Em havendo cisao, incorporagao ou fusao da proponente, da licitante vencedora, ou da futura empresa
contratada, a aceitagao de qualquer uma destas operacoes, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficara
condicionada a analise, pela administracdo contratante, do procedimento realizado e da documentacdo da nova
empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parametros de aceitacdo, tendo em vista a
eliminagao dos riscos de insucesso na execug¢ao do objeto contratado.

36.2 Para averiguagao do disposto no item 5.1 a empresa resultante de qualquer das operacoes comerciais ali
descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentagédo comprobatéria de sua situagdo.
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36.3 Cumprir fiel e perfeitamente o objeto contratado, fornecendo mao-de-obra qualificada e zelando para que os
servicos sejam executados com esmero e qualidade.

36.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca da Administracao.

36.5 Contratar profissionais com experiéncia profissional e escolaridade de ensino médio completo.

36.6 Responsabilizar-se também pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, resultantes da
execucao do contrato, conforme exigéncia legal.

36.7 Apresentar mensalmente, junto com a Nota Fiscal, os comprovantes de pagamento do més anterior, 0 resumo
da Folha de Pagamento, os contracheques, os comprovantes de pagamento do vale-transporte e do vale-refeicao, os
comprovantes do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execucao deste Contrato.

36.8 Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

36.9 Nao caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operacao financeira, sem prévia e expressa anuéncia do
CONTRATANTE.

36.10 Anotar a CTPS e realizar contratos de trabalho, com as fungdes profissionais legalmente registradas em ambos.

36.11 Substituir empregados cuja conduta no ambiente de trabalho seja considerada inconveniente pela
CONTRATANTE, que pratiquem atos nao condizentes com 0s servigos contratados, ou que nao satisfacam as condigoes
requeridas para a do objeto deste contrato, em face da natureza do servicos, em até 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do recebimento da comunicacao, ficando a custa da CONTRATADA todas as despesas decorrentes de tais
substituicoes.

36.12 Atender prontamente, as reclamacoes feitas e corrigir, as suas expensas, no prazo estabelecido pela
CONTRATANTE, todos os erros e falhas verificadas nos servigos prestados.

36.13 Diligenciar para que seus empregados nao executem servigos senao 0s previstos no objeto deste contrato.
36.14 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorréncias havidas.

36.15 Responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente vierem a ocorrer em prejuizo do patriménio do
6rgao contratante ou de terceiros, por acdo ou omissao de seus prepostos e/ou empregados, adotando-se, no prazo
maximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providéncias necessarias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder,
em qualquer caso, a devida reposicao do bem ou ressarcimento dos prejuizos.

36.16 Informar todos os tributos incidentes sobre os servicos prestados com os respectivos percentuais, assim como
a responsabilidade pelo recolhimento, informando a base legal para tal.

36.17 Para prestadores de servigos nao domiciliados em Porto Alegre, providenciar o cadastro no CPOM (Cadastro de
Prestadores de Outros Municipios) junto a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, sendo tal cadastro requisito para a
efetivacao do presente contrato.

37 OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

37.1 Exercer a fiscalizagao dos servigos por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n°
8.666/93.

37.2 Nao permitir que a mao-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.

37.3 Comunicar a empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorréncias relacionadas com a execugao dos servigos e
no caso de imperfeicoes, fixar prazo para corregao.

37.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigacdes dentro das normas e
condicoes deste processo.

37.5 Efetuar o pagamento a empresa CONTRATADA, até o 10° (décimo) dia do més subsequente ao més da
prestacdo dos servicos, mediante a apresentacdo da Nota Fiscal / Fatura e ap6s a conferéncia da documentacao e o
do atesto da Nota Fiscal / Fatura realizados pelo Fiscal do Contrato.

37.6 Rejeitar em todo ou em parte os servicos em desacordo com o Contrato.
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38 ENCARGOS DAS PARTES

38.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigacoes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecugao total ou parcial.

38.2 Acontratada deve:

38.2.1 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execugdo do contrato.

38.2.2 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicoes de habilitacdo exigidas na licitacao, devendo comunicar
ao CREF2/RS a superveniéncia de fato impeditivo da manutencéo dessas condicdes.

38.2.3 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

38.2.4 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias do CREF2/RS.
38.2.5 Cumprir fielmente o contrato.
38.2.6 Emitir nota fiscal de acordo com os itens constantes no contrato.

38.3 Sao expressamente vedadas a contratada:

38.3.1 A veiculacado de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizacdo do CREF2/RS.
38.3.2 A subcontratacao para a execugao do objeto deste contrato.

38.3.3 A contratacdo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cOnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

38.4 O CREF2/RS deve:

38.4.1 Prestar as informagoes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucgao do avencgado.
38.4.2 Notificar a CONTRATADA eventuais descumprimentos do contrato.

38.4.3 Disponibilizar local adequado para a realizagao do servico.

39 LIQUIDAGAQ E PAGAMENTO

39.1 A contratante realizard o pagamento no dia 10 do més seguinte ao da prestagdo do servico, mediante
apresentacao de documento fiscal e documentos elencados no item 5.7

39.2 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, creditada na conta corrente da contratada.

39.3 Mensalmente, o CREF2/RS verificara a existéncia de pendéncias junto a justica do Trabalho e as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, bem como a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS. Eventual pendéncia
ou irregularidade representara inexecugao parcial do contrato, sujeita as sanc¢oes do art. 87 da Lei 8.666/93, bem
como a rescisao contratual, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93

39.4 0 descumprimento, pela contratada, do estabelecido na clausula 8.3, nao Ihe gera direito a alteracao de precos
ou compensacao financeira.

39.5 A contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizacoes devidas pela contratada, nos termos deste contrato.

39.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serdo devidos pela contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

39.7 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos moratérios devidos. N
= Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. | = Indice de compensacao
financeira = 0,00016438. e VP = Valor da prestacao em atraso.

40 SANGOES ADMINISTRATIVAS

40.1 A contratada sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Uniao, Estados, Distrito Federal ou
Municipios e ser descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste
contrato e demais cominacoes legais, nos seguintes casos:

40.1.1 Apresentacao de documentacao falsa.
40.1.2 Retardamento da execugao do objeto.
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40.1.3 Falhar na execuc¢ao do contrato.
40.1.4 Fraudar na execuc¢ao do contrato.
40.1.5 Comportamento inidéneo.

40.1.6 Declaragao falsa.

40.1.7 Fraude fiscal.

40.2 Para os fins do item 9.1.5, reputar-se-ao iniddneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Unico,
96 e 97, paragrafo Unico, da Lei n° 8.666/1993.

40.3 Para condutas descritas nos itens 9.1.1, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7 serdo aplicadas multa de no maximo 30%
do valor do empenho.

40.4 Para os fins dos itens 9.1.2 e 9.1.3 sera aplicada multa nas seguintes condigdes:

40.4.1 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no maximo de 15%
(quinze por cento), o que configurara a inexecucao total do contrato, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenca.

40.4.2 caso o atraso previsto no item 9.4.1 seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade com as
especificacoes deste Edital ou com a amostra aprovada, somar-se-4 aquela multa o valor equivalente a 0,5% (cinco
décimos por cento) do valor do empenho.

40.4.3 até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do empenho no caso de inexecugao parcial do contrato ou de
descumprimento de obrigacao contratual.

40.4.4 30% (trinta por cento) do valor do empenho no caso de inexecugao total do contrato.

40.5 Apés o trigésimo dia de atraso, o CREF2/RS podera rescindir a aquisi¢ao, caracterizando-se a inexecugao total
do objeto.

40.6 0 valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado a contratada.

40.6.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importancia devida no prazo
de 15 (quinze) dias, contado da comunicacgao oficial.

40.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela contratada ao CREF2/RS, a contratada
sera encaminhada para inscricao em divida ativa.

41 VIGENCIA DO CONTRATO

41.1 O prazo de vigéncia do Contrato decorrente desta Licitacdo sera de 12 (doze) meses, a contar da data da
publicacdo do extrato do contrato no Diario Oficial da Unido, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos,
limitado a 60 (sessenta) meses, de conformidade com o disposto no inciso Il, art. 57, Lei n° 8.666/93.

41.2 Podera haver repactuacao dos precos avencados no Contrato, obedecidos os seguintes critérios:

41.2.1 Devera ser observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data da proposta ou da data do
orcamento a que a proposta se referir ou, ainda, da data da Ultima repactuacao.

41.2.2 Sera adotada como data do orgamento a que a proposta se referir a data do acordo, convengao ou dissidio
coletivo de trabalho ou equivalente que estipular os saldrios vigentes a época da apresentacdo da proposta, vedada a
inclusao, quando da repactuacao, de antecipacao ou de beneficios nao previstos originalmente.

41.2.3 Arepactuacao sera precedida de demonstracao analitica dos custos pela CONTRATADA.

41.2.4 Para a repactuacao pretendida, a empresa contratada apresentara cépia da Convencao ou Dissidio Coletivo
de Trabalho, ou outro instrumento equivalente, ja com autenticagao da DRT ou outro 6rgao trabalhista credenciado.

Caberda a Contratada, por ocasido do reajustamento de precos, apresentar faturas distintas, sendo uma
correspondente aos precos iniciais contratados e outra, suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido e
pactuado pelas partes.

42 FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

42.1 0 presente contrato fundamenta-se nas Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos
do Pregao Eletronico n°® 07/2018 constante do processo PAC 2018/000015, bem como a proposta da contratada.
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43 FISCALIZAGAO E ATESTO

43.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execuc¢ao e determinando o
que for necessario a regularizacao de falhas ou defeitos observados.

43.2 Afiscalizacao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas ou vicios redibitérios, e, na
ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade da Administracao ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666, de 1993.

43.3 O representante da Administracdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execucdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

44 DA RESCISAO

44.1 O presente contrato podera ser rescindido a qualquer tempo:

44.1.1 Por ato unilateral e escrito do CREF2/RS nos casos previstos nos incisos | a Xll e XVII do artigo 78 da Lei n°
8.666/93.

44.1.2 Por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniéncia para o CREF2/RS.

44.1.3 Judicialmente, nos termos legais.

44.2 Independentemente da aplicacdo das penalidades previstas no presente contrato, nos casos de rescisdo em
virtude de inadimplemento contratual, a parte inadimplente ressarcira a outra por todos os prejuizos decorrentes da
rescisao.

45 DISPOSICOES GERAIS

45.1 Todas as comunicagdes relativas ao presente contrato deverao ser efetuadas por escrito, entre as partes,
mediante correspondéncia protocolada, registrada ou pela via eletronica.

45.2 O contratado devera ser comunicado previamente, sobre eventual mudanca de endereco para prestacdo dos
servicos objeto do presente contrato.

45.3 As disposicoes complementares que criarem ou alterarem direitos e obrigacoes decorrentes deste instrumento

serdo formalizadas através de termos aditivos a este Contrato, devidamente assinados pelas partes.

46 DO FORO

46.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal de Porto Alegre para dirimir toda e qualquer pendéncia judicial, que possa
advir deste Contrato, com ren(incia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente em 3 (trés) vias de igual teor e forma, para os
mesmos efeitos, juntamente com as duas testemunhas abaixo assinadas, ficando uma via arquivada na sede do
contratante, na forma do art. 60 da Lei 8.666 de 21/06/93.

Porto Alegre, de de 2018.
Assinaturas:
Carmen Rosane Masson XXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente CREF2/RS XXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX
CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:
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CREF2/RS o CREF?/ i
Profissional registrado, compromisso com a sociedade.
ORDEM DE COMPRA/SERVICO ODS 2018/00XXXX PE 2018/000007

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO RIO GRANDE DO SUL - CREF2/RS, Autarquia Federal criada pela Lei
n°® 9696/98, inscrito no CNPJ sob n° 03.566.870/0001-10, situado na Rua Cel. Genuino, n° 421/401, Porto Alegre/RS, neste ato
representado por sua Presidente, Carmen Masson, no uso de suas atribuigdes, vem por meio deste autorizar a a contratagao
de servigo de vigilante conforme especificacdo abaixo:

Contratacao do servigo de segurancga, desarmado, sendo um servico temporario, periodo a marcar, no periodo de xx a
xx de setembro de 2018, por 5 cinco dias corridos, no horario compreendido entre 9h e 17horas, com intervalo
intrajornada de 1 hora;

Da descrigcao: Realizar vigilancia durante a semana em que ocorrera eleicoes junto a CONTRATANTE, a fim de preservar
a harmonia do ambiente, intervindo junto a Brigada Militar imediatamente em caso de desavencas que venham a
ocorrer por desentendimentos das chapas concorrentes ou profissionais votantes.

A empresa contratada se responsabiliza a cumprir integralmente as especificacdes e obrigacoes previstas no edital e
seus anexos;

EMPRESA VENCEDORA
XXXXXXXXXXXXXXXXX - CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXX

DOS VALORES
R$ XXXXXX (XXXXXXXXXX)

DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento sera efetuado por meio de ordem bancaria creditada em conta corrente, mediante a apresentagéo da respectiva
fatura ou nota fiscal, até o 10° (décimo) dias contados apds o atesto do funcionario designado, ficando condicionado a
comprovagao da regular situagdo da empresa perante o INSS, FGTS, Divida Ativa da Unido e Tributos Federais.

DA JUSTIFICATIVA

A presente ORDEM DE COMPRA ¢ oriunda do processo administrativo acima discriminado, sendo que a proposta faz parte
integrante desta, como se nela estivesse transcrita, ndo podendo as partes dela se afastar.

DO GESTOR DA ODS
E declarado Gestor Executor da ODS o(a) Sr (a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
DEPARTAMENTO XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Porto Alegre, xx/xx/2018.

Carmen Masson
Presidente do CREF2/RS

CREF2/RS: R. Cel. Genuino, 421 /401 - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200 Fax: 51 3288-0222
http://www.crefrs.org.br
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	1 DO OBJETO
	1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa fornecedora dos Serviços de Recepção e Segurança, com substituição imediata em caso de falta, impedimento ou férias, para o CREF2/RS, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência deste edital.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 61.176,97 (sessenta e um mil cento e setenta e seis reais e noventa e sete centavos), conforme orçamento constante do Anexo I, Capítulo 3 – Orçamento Estimado.
	2.2 A despesa decorrente deste pregão correrá à conta dos recursos específicos 6.2.2.1.01.01.066 DEMAIS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS e 6.2.2.1.01.01.054 SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA.

	3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1 Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas e pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos.
	3.2 Os interessados em participar do certame deverão possuir sede ou filial em Porto Alegre ou região metropolitana.
	3.3 Os interessados em participar do pregão eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), para o acesso ao sistema eletrônico, obtidas nas agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no País.
	3.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CREF2/RS responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
	3.5 A licitante deverá comunicar imediatamente ao órgão provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.
	3.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.
	3.7 Não poderão participar deste Pregão:
	3.7.1 Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão.
	3.7.2 Autor do projeto, básico ou executivo.
	3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.
	3.7.4 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
	3.7.5 Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação.
	3.7.6 Empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores, membro ou empregado em exercício no CREF2/RS e no sistema CREF/CONFEF, ou, ainda, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos respectivos membros e empregados do CREF2/RS, bem como empregados a serem utilizados na prestação dos serviços que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou empregados do CREF2/RS.
	3.7.7 Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, na forma definida no art. 7º da Lei 10.520/2002, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos limites determinados pelo inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como tenham sido suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 anos (inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93), excetuando-se as análises de casos concretos levados à apreciação do Poder Judiciário.
	3.7.8 Empresas que não se encontrem enquadradas como microempresas e empresas e pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.


	4 DA PROPOSTA
	4.1 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	4.1.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

	4.2 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
	4.3 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
	4.4 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
	4.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
	4.5.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.


	5 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	5.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br.
	5.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

	6 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	6.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
	6.1.1 Nesta etapa, as propostas apresentadas com valores superiores aos constantes do Anexo I, Capítulo 3 – Orçamento Estimado do Edital, não serão objetos de desclassificação.

	6.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

	7 DA FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
	7.2 Os lances serão no valor global dos materiais. Na contratação, para o cálculo do valor unitário dos materiais, será dividido o valor do lance pela quantidade total de unidades licitadas. No caso em que esta divisão resultar em um valor unitário com centavos, serão considerados, SOMENTE, as 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.
	7.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.
	7.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
	7.5 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
	7.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	7.7 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	7.8 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	7.9 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br.
	7.10 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o qual transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

	8 DA NEGOCIAÇÃO
	8.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
	8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

	9 DA CARTA-PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	9.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a carta proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Carta Proposta, e os documentos habilitatórios, no prazo de 2 (duas) horas, contado do encerramento da sessão pública, preferencialmente, por meio do Sistema ou do endereço eletrônico cristiane.costa@crefrs.org.br. Os originais deverão ser encaminhados, impreterivelmente, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para o CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA – PREGÃO RECEPÇÃO E VIGILÂNCIA – Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90.010-350.
	9.2 O Pregoeiro examinará a carta proposta quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
	9.2.1 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CREF2/RS ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

	9.3 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
	9.4 Não serão aceitas propostas com valor global superiores aos estimados no Anexo I, Capítulo 3, ou com preços manifestamente inexequíveis, na forma definida pelo artigo 48, da Lei nº. 8.666/93, preços baseados em cotações de outros licitantes ou, ainda, que desatendam a quaisquer das exigências contidas no presente Edital.
	9.5 A Carta Proposta deve discriminar pormenorizadamente o serviço cotado, com todos os elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos, indicando, ainda, somente uma marca para cada item, sob pena de desclassificação da proposta.
	9.6 A habilitação da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar consiste na verificação de sua regularidade fiscal, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, que poderá ser efetuada junto ao SICAF ou junto ao CREF2/RS.
	9.7 Habilitação por meio do SICAF:
	9.7.1 A licitante que optar pela habilitação por meio do SICAF, registro cadastral oficial do Poder Executivo Federal, deverá atender às seguintes exigências:
	9.7.1.1 Satisfazer os requisitos relativos à fase inicial de habilitação preliminar que se processará junto ao SICAF.
	9.7.1.2 A licitante deverá atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
	9.7.1.3 Estar cadastrado para a linha de fornecimento compatível com o objeto licitado.
	9.7.1.4 Apresentar, no SICAF, todos os índices relativos à situação financeira maiores que 1,0 (um).

	9.7.2 À licitante, cuja documentação relativa à regularidade fiscal e à qualificação econômico-financeira encontrar-se vencida, será facultada a apresentação da documentação atualizada ao Pregoeiro na forma do item 10.1 deste Edital.

	9.8 Habilitação junto ao CREF2/RS:
	9.8.1 A licitante que optar pela habilitação junto ao CREF2/RS, deverá apresentar os seguintes documentos:
	9.8.1.1 Habilitação Jurídica:
	9.8.1.2 Regularidade fiscal:
	9.8.1.3 Qualificação econômico-financeira:

	9.8.2 Em qualquer situação (habilitação por Sicaf ou junto ao CREF2/RS), a licitante deverá apresentar os seguintes documentos complementares:

	9.9 A não apresentação dos documentos exigidos neste capítulo implicará desclassificação da proposta e a aplicação das penalidades previstas no capítulo 13 do Edital - Sanções Administrativas.
	9.10 As licitantes que alegarem estar desobrigadas da apresentação de qualquer um dos documentos exigidos na fase habilitatória deverão comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, apresentados na forma indicada no item anterior.
	9.11 Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor, nos termos do item 9 deste Edital.
	9.11.1 Na hipótese de aplicação da prerrogativa do item anterior, a licitante deverá cumprir rigorosamente o capítulo 10 do Edital.

	9.12 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	9.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
	9.14 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

	10 DO RECURSO
	10.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
	10.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
	10.1.2 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	10.2 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
	10.3 Não serão recebidas razões e contrarrazões apresentados fora do prazo legal, enviadas por outro meio que não seja o sistema Licitações-E e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente.
	10.3.1 Após o envio por meio do sistema, os respectivos originais das razões do recurso e consequentes contrarrazões deverão ser endereçados ao CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA – PREGÃO RECEPÇÃO E VIGILÂNCIA - Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90.010-350 e dirigidos ao pregoeiro.

	10.4 Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos interpostos contra suas decisões e, quando for o caso, encaminhá-los à Autoridade Competente, para a decisão final.

	11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	11.1 Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante autora da proposta ou lance de menor preço será declarado vencedor e o objeto será adjudicado.
	11.2 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
	11.3 A homologação deste Pregão compete ao Presidente do CREF2/RS.

	12 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
	12.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	12.2 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste edital.
	12.3 O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CREF2/RS.
	12.4 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
	12.5 Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para contratação, após negociação e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.
	12.6 As condições contratuais estão estabelecidas na Minuta do Contrato – Anexo VIII deste Edital.

	13 DAS SANÇÕES
	13.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores do CREF2/RS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	13.1.1 Cometer fraude fiscal.
	13.1.2 Apresentar documento falso.
	13.1.3 Fizer declaração falsa.
	13.1.4 Comportar-se de modo inidôneo.
	13.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido.
	13.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame.
	13.1.7 Não mantiver a proposta.


	14 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
	14.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cristiane.costa@crefrs.org.br, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.
	14.1.1 A original da impugnação deverá ser endereçado ao CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA – PREGÃO RECEPÇÃO E VIGILÂNCIA - Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401 – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90.010-350 e dirigidos ao pregoeiro.

	14.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo departamento técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
	14.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	14.4 A formalização de consultas referentes ao procedimento licitatório deverá ser realizada exclusivamente por meio eletrônico cristiane.costa@crefrs.org.br, endereçadas à pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, sendo respondidas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no campo “MENSAGENS”, no link correspondente a este edital.
	14.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

	15 DISPOSIÇÕES FINAIS
	15.1 Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.
	15.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
	15.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
	15.3.1 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

	15.4 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.
	15.5 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CREF2/RS, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.
	15.6 Todas as referências de tempo do edital observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
	15.7 Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo Pregoeiro.

	16 DOS ANEXOS
	16.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
	Anexo I – Termo de Referência.
	Anexo II – Modelo de Carta Proposta
	Anexo IV – Declaração de fatos impeditivos (na forma do § 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93)
	Anexo V – Declaração de que não emprega menor (na forma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e Anexo A do Decreto nº 4.358/02).
	Anexo VI – Declaração de parentesco
	Anexo VII – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
	Anexo VIII – Minuta do Termo de Contrato para o serviço de recepção.


	17 DO FORO
	17.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Porto Alegre/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

	18 OBJETO
	18.1 Contratação de empresa especializada na terceirização dos serviços de recepção e segurança (1 posto para recepção e 1 posto temporário para segurança), com substituição imediata em caso de falta, impedimento ou férias. A contratação do serviço de recepção objetiva atender a demanda nas dependências do CREF, que atualmente tem funcionamento na Rua Cel. Genuíno, 421, conjunto 401, Centro Histórico, Porto Alegre, e futuramente será transferido para Rua Luzitana, nº 933, Bairro Higienópolis, Porto Alegre/RS.
	18.1.1 Da descrição detalhada dos postos:
	18.1.2 Da descrição detalhada do serviço:
	18.1.3 A empresa contratada deverá se responsabilizar pela boa execução dos serviços, instruindo seus empregados a:
	18.1.4 Para a perfeita execução dos serviços de recepção, objeto desta contratação, a empresa deverá constituir equipe composta de um empregado, independentemente do sexo, que trabalhará de segunda a sexta-feira, das 08h30 às 17h30, com uma hora de intervalo, devendo ter empregados que possam substituí-lo, em caso de impedimento, faltas ou férias.
	18.1.5 Para a perfeita execução dos serviços de segurança, objeto desta contratação, a empresa deverá constituir equipe composta de um empregado, que trabalhará no período de 5 dias, no mês de setembro de 2018, das 9h às 17h, podendo ser solicitado trabalho em um sábado, com uma hora de intervalo, devendo ter empregados que possam substituí-lo, em caso de impedimento ou faltas.

	18.2 Do pessoal
	18.2.1 O pessoal deverá apresentar-se devidamente treinado, identificado através de crachá funcional e com uniforme adequado para o desempenho de suas atividades.
	18.2.2 A empresa se obriga a manter quadro de pessoal de reserva, visando a:

	18.3 Equipamento de proteção individual/uniformes
	18.3.1 A contratada deve fornecer gratuitamente ao pessoal sob sua responsabilidade o Equipamento de Proteção Individual – EPI adequado ao risco da atividade desempenhada, em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que necessário.
	18.3.2 A contratada deverá ainda, treinar e orientar seus empregados quanto ao uso adequado e obrigatório do EPI e substituí-lo quando danificado ou extraviado, responsabilizando-se pela sua Higienização e Manutenção.
	18.3.3 A contratada deve fornecer uniformes completos aos seus empregados.
	18.3.4 O calçado deverá ser o adequado para a prestação do serviço, conforme normas de segurança do trabalho.

	18.4 Obrigações trabalhistas
	18.4.1 A empresa contratada é a única responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
	18.4.2 A empresa contratada deve mensalmente comprovar para contratante o pagamento de vale transporte e vale refeição, quando for o caso para o funcionário.

	18.5 Definição, conforme cadastro brasileiro de ocupação, da função a ser contratada para realizar os serviços de recepção/segurança.
	18.5.1 Código da Função: 4221 – recepcionista em geral, recepcionista; 5174 – porteiro/vigia/guarda patrimonial de empresas, associações, fundações, instituições de beneficência e entidades públicas;
	18.5.2 Descrição atividades: Recepcionista: Recepcionam e prestam serviços de apoio a clientes, pacientes, hóspedes, visitantes e passageiros; prestam atendimento telefônico e fornecem informações em escritórios,consultórios, hotéis, hospitais, bancos, aeroportos e outros estabelecimentos; marcam entrevistas ou consultas e recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades e dirigem ao lugar ou a pessoa procurados; agendam serviços, reservam (hotéis e passagens) e indicam acomodações em hotéis e estabelecimentos similares; observam normas internas de segurança, conferindo documentos e idoneidade dos clientes e notificando seguranças sobre presenças estranhas; fecham contas e estadas de clientes.organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano. Vigia: Zelam pela guarda do patrimônio e exercem a vigilância de fábricas, armazéns, residências, estacionamentos, edifícios públicos, privados e outros estabelecimentos, percorrendo-os sistematicamente e inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades; controlam fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os lugares desejados; recebem hóspedes em hotéis; escoltam pessoas e mercadorias; fazem manutenções simples nos locais de trabalho.


	19 carga horária e local do serviço
	19.1 O serviço de recepção será realizado cinco dias por semana de segundas-feiras às sextas-feiras, das 08h30 às 17h30, com uma hora de intervalo, contabilizando 40h semanais e será executado inicialmente junto às sede da Rua Cel. Genuíno, 421, conjunto 401, Centro Histórico, Porto Alegre, e futuramente será transferido para Rua Luzitana, nº 933, Bairro Higienópolis, Porto Alegre/RS.
	19.2 O serviço de segurança será executado pelo período de 5 dias, no mês de setembro de 2018, das 9h às 17h, com uma hora de intervalo, contabilizando 40h de prestação de serviços, podendo se dar inclusive em um sábado, junto à sede da Rua Cel. Genuíno, 421, conjunto 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS.

	20 Orçamento estimado
	20.1 A despesa estimada com a execução do objeto de serviço de recepção será de R$ 59.619,40 (cinquenta e nove mil seiscentos e dezenove reais e quarenta centavos) anuais pagos em parcelas mensais fixas.
	20.2 A despesa estimada com a execução do objeto de serviço de segurança será de R$ 1.557,57 (mil quinhentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e sete centavos), com pagamento único, mediante expedição de ODS.

	21 Classificação orçamentária
	21.1 Elementos de despesas: 6.2.2.1.01.01.066 DEMAIS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS e 6.2.2.1.01.01.054 SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA

	22 VISTORIA
	22.1 O local estará disponível para visitação nos horários de atendimentos ao público (segunda a quinta-feira das 9h às 12h e das 13h às 18h e sexta-feira: das 13h às 18h), até o dia 04/05/2018.
	22.2 Será fornecido atestado de comparecimento para as empresas que comparecerem para vistoria no local da execução dos serviços, porém, não é obrigatória a vistoria para a participação no certame.

	23 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	23.1 Em havendo cisão, incorporação ou fusão da proponente, da licitante vencedora, ou da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, pela administração contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado.
	23.2 Para averiguação do disposto no item 6.1 a empresa resultante de qualquer das operações comerciais ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação.
	23.3 Cumprir fiel e perfeitamente o objeto contratado, fornecendo mão-de-obra qualificada e zelando para que os serviços sejam executados com esmero e qualidade.
	23.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.
	23.5 Contratar profissionais com experiência profissional e escolaridade de ensino médio completo.
	23.6 Responsabilizar-se também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
	23.7 Apresentar mensalmente, junto com a Nota Fiscal, os comprovantes de pagamento do mês anterior, o resumo da Folha de Pagamento, o contracheque, o comprovante de pagamento do vale-transporte e do vale-refeição, os comprovantes do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execução deste Contrato.
	23.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	23.9 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	23.10 Anotar a CTPS e realizar contratos de trabalho, com as funções profissionais legalmente registradas em ambos.
	23.11 Substituir empregados cuja conduta no ambiente de trabalho seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE, que pratiquem atos não condizentes com os serviços contratados, ou que não satisfaçam às condições requeridas para a do objeto deste contrato, em face da natureza do serviços, em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento da comunicação, ficando à custa da CONTRATADA todas as despesas decorrentes de tais substituições.
	23.12 Atender prontamente, as reclamações feitas e corrigir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, todos os erros e falhas verificadas nos serviços prestados.
	23.13 Diligenciar para que seus empregados não executem serviços senão os previstos no objeto deste contrato.
	23.14 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.
	23.15 Responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do órgão contratante ou de terceiros, por ação ou omissão de seus prepostos e/ou empregados, adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder, em qualquer caso, a devida reposição do bem ou ressarcimento dos prejuízos.

	24 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	24.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93.
	24.2 Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
	24.3 Comunicar a empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços e no caso de imperfeições, fixar prazo para correção.
	24.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste processo.
	24.5 Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal / Fatura e após a conferência da documentação e o do atesto da Nota Fiscal / Fatura realizados pelo Fiscal do Contrato.
	24.6 Rejeitar em todo ou em parte os serviços em desacordo com o Contrato.

	25 Encargos das partes
	25.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	25.2 A contratada deve:
	25.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	25.2.2 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	25.2.3 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	25.2.4 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CREF2/RS.
	25.2.5 Cumprir fielmente o contrato.
	25.2.6 Emitir nota fiscal de acordo com os itens constantes no contrato.

	25.3 São expressamente vedadas à contratada:
	25.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS.
	25.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	25.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	25.4 O CREF2/RS deve:
	25.4.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	25.4.2 Notificar à CONTRATADA eventuais descumprimentos do contrato.
	25.4.3 Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.


	26 Liquidação e pagamento
	26.1 A contratante realizará o pagamento no dia 10 do mês seguinte ao da prestação do serviço, mediante apresentação de documento fiscal e documentos elencados no item 6.7
	26.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da contratada.
	26.3 Mensalmente, o CREF2/RS verificará a existência de pendências junto à justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. Eventual pendência ou irregularidade representará inexecução parcial do contrato, sujeita às sanções do art. 87 da Lei 8.666/93, bem como à rescisão contratual, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93
	26.4 O descumprimento, pela contratada, do estabelecido na cláusula 9.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
	26.5 A contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste contrato.
	26.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
	26.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos. N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. e VP = Valor da prestação em atraso.

	27 DA PLANILHA DE CUSTOS
	28 Sanções administrativas
	28.1 A contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	28.1.1 Apresentação de documentação falsa.
	28.1.2 Retardamento da execução do objeto.
	28.1.3 Falhar na execução do contrato.
	28.1.4 Fraudar na execução do contrato.
	28.1.5 Comportamento inidôneo.
	28.1.6 Declaração falsa.
	28.1.7 Fraude fiscal.

	28.2 Para os fins do item 11.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	28.3 Para condutas descritas nos itens 11.1.1, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7 serão aplicadas multa de no máximo 30% do valor do empenho.
	28.4 Para os fins dos itens 11.1.2 e 11.1.3 será aplicada multa nas seguintes condições:
	28.4.1 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no máximo de 15% (quinze por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
	28.4.2 caso o atraso previsto no item 11.4.1 seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade com as especificações deste Edital ou com a amostra aprovada, somar-se-á àquela multa o valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho.
	28.4.3 até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do empenho no caso de inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual.
	28.4.4 30% (trinta por cento) do valor do empenho no caso de inexecução total do contrato.

	28.5 Após o trigésimo dia de atraso, o CREF2/RS poderá rescindir a aquisição, caracterizando-se a inexecução total do objeto.
	28.6 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à contratada.
	28.6.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
	28.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada ao CREF2/RS, a contratada será encaminhada para inscrição em dívida ativa.


	29 VIGÊNCIA
	29.1 O prazo de vigência do Contrato decorrente desta Licitação será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, de conformidade com o disposto no inciso II, art. 57, Lei nº 8.666/93.
	29.2 Poderá haver repactuação dos preços avençados no Contrato, obedecidos os seguintes critérios:
	29.2.1 Deverá ser observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir ou, ainda, da data da última repactuação.
	29.2.2 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular os salários vigentes à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, quando da repactuação, de antecipação ou de benefícios não previstos originalmente.
	29.2.3 A repactuação será precedida de demonstração analítica dos custos pela CONTRATADA.
	29.2.4 Para a repactuação pretendida, a empresa contratada apresentará cópia da Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, ou outro instrumento equivalente, já com autenticação da DRT ou outro órgão trabalhista credenciado.


	30 Fundamentação legal e vinculação do contrato
	30.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 07/2018 constante do processo PAC 2018/000015, bem como à proposta da contratada.

	31 Fiscalização e Atesto
	31.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
	31.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	31.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

	32 OBJETO
	32.1 Contratação de empresa especializada na terceirização dos serviços de recepção (1 posto para recepção), com substituição imediata em caso de falta, impedimento ou férias. A contratação do serviço de recepção objetiva atender a demanda nas dependências do CREF, que atualmente tem funcionamento na Rua Cel. Genuíno, 421, conjunto 401, Centro Histórico, Porto Alegre, e futuramente será transferido para Rua Luzitana, nº 933, Bairro Higienópolis, Porto Alegre/RS.
	32.1.1 Da descrição detalhada dos postos:
	32.1.2 Da descrição detalhada do serviço:
	32.1.3 A empresa contratada deverá se responsabilizar pela boa execução dos serviços, instruindo seus empregados a:
	32.1.4 Para a perfeita execução dos serviços de recepção, objeto desta contratação, a empresa deverá constituir equipe composta de um empregado, independentemente do sexo, que trabalhará de segunda a sexta-feira, das 08h30 às 17h30, com uma hora de intervalo, devendo ter empregados que possam substituí-lo, em caso de impedimento, faltas ou férias.

	32.2 Do pessoal
	32.2.1 O pessoal deverá apresentar-se devidamente treinado, identificado através de crachá funcional e com uniforme adequado para o desempenho de suas atividades.
	32.2.2 A empresa se obriga a manter quadro de pessoal de reserva, visando a:

	32.3 Equipamento de proteção individual/uniformes
	32.3.1 A contratada deve fornecer gratuitamente ao pessoal sob sua responsabilidade o Equipamento de Proteção Individual – EPI adequado ao risco da atividade desempenhada, em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que necessário.
	32.3.2 A contratada deverá ainda, treinar e orientar seus empregados quanto ao uso adequado e obrigatório do EPI e substituí-lo quando danificado ou extraviado, responsabilizando-se pela sua Higienização e Manutenção.
	32.3.3 A contratada deve fornecer uniformes completos aos seus empregados.
	32.3.4 O calçado deverá ser o adequado para a prestação do serviço, conforme normas de segurança do trabalho.

	32.4 Obrigações trabalhistas
	32.4.1 A empresa contratada é a única responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
	32.4.2 A empresa contratada deve mensalmente comprovar para contratante o pagamento de vale transporte e vale refeição, quando for o caso para o funcionário.

	32.5 Definição, conforme cadastro brasileiro de ocupação, da função a ser contratada para realizar os serviços de recepção.
	32.5.1 Código da Função: 4221 – recepcionista em geral, recepcionista;
	32.5.2 Descrição atividades: Recepcionista: Recepcionam e prestam serviços de apoio a clientes, pacientes, hóspedes, visitantes e passageiros; prestam atendimento telefônico e fornecem informações em escritórios,consultórios, hotéis, hospitais, bancos, aeroportos e outros estabelecimentos; marcam entrevistas ou consultas e recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades e dirigem ao lugar ou a pessoa procurados; agendam serviços, reservam (hotéis e passagens) e indicam acomodações em hotéis e estabelecimentos similares; observam normas internas de segurança, conferindo documentos e idoneidade dos clientes e notificando seguranças sobre presenças estranhas; fecham contas e estadas de clientes.organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.


	33 CARGA HORÁRIA E LOCAL DO SERVIÇO
	33.1 O serviço de recepção será realizado cinco dias por semana de segundas-feiras às sextas-feiras, das 08h30 às 17h30, com uma hora de intervalo, contabilizando 40h semanais e será executado inicialmente junto às sede da Rua Cel. Genuíno, 421, conjunto 401, Centro Histórico, Porto Alegre, e futuramente será transferido para Rua Luzitana, nº 933, Bairro Higienópolis, Porto Alegre/RS.

	34 VALOR DO CONTRATO
	34.1 A despesa estimada com a execução do objeto de R$ XXXXX (XXXXXXXX) anuais pagos em parcelas mensais fixas de R$ XXXX (XXXXX).

	35 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	35.1 A despesa com este contrato no montante de R$ xxxxx (xxxxx), correrá à conta da Nota de Empenho xxxxx, de xxxxxx de 2018, devidamente apropriada no elemento de despesa: 6.2.2.1.01.01.066 DEMAIS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

	36 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	36.1 Em havendo cisão, incorporação ou fusão da proponente, da licitante vencedora, ou da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, pela administração contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado.
	36.2 Para averiguação do disposto no item 5.1 a empresa resultante de qualquer das operações comerciais ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação.
	36.3 Cumprir fiel e perfeitamente o objeto contratado, fornecendo mão-de-obra qualificada e zelando para que os serviços sejam executados com esmero e qualidade.
	36.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.
	36.5 Contratar profissionais com experiência profissional e escolaridade de ensino médio completo.
	36.6 Responsabilizar-se também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
	36.7 Apresentar mensalmente, junto com a Nota Fiscal, os comprovantes de pagamento do mês anterior, o resumo da Folha de Pagamento, os contracheques, os comprovantes de pagamento do vale-transporte e do vale-refeição, os comprovantes do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execução deste Contrato.
	36.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	36.9 Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.
	36.10 Anotar a CTPS e realizar contratos de trabalho, com as funções profissionais legalmente registradas em ambos.
	36.11 Substituir empregados cuja conduta no ambiente de trabalho seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE, que pratiquem atos não condizentes com os serviços contratados, ou que não satisfaçam às condições requeridas para a do objeto deste contrato, em face da natureza do serviços, em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento da comunicação, ficando à custa da CONTRATADA todas as despesas decorrentes de tais substituições.
	36.12 Atender prontamente, as reclamações feitas e corrigir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, todos os erros e falhas verificadas nos serviços prestados.
	36.13 Diligenciar para que seus empregados não executem serviços senão os previstos no objeto deste contrato.
	36.14 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.
	36.15 Responsabilizar-se por quaisquer danos que comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do órgão contratante ou de terceiros, por ação ou omissão de seus prepostos e/ou empregados, adotando-se, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder, em qualquer caso, a devida reposição do bem ou ressarcimento dos prejuízos.
	36.16 Informar todos os tributos incidentes sobre os serviços prestados com os respectivos percentuais, assim como a responsabilidade pelo recolhimento, informando a base legal para tal.
	36.17 Para prestadores de serviços não domiciliados em Porto Alegre, providenciar o cadastro no CPOM (Cadastro de Prestadores de Outros Municípios) junto à Prefeitura Municipal de Porto Alegre, sendo tal cadastro requisito para a efetivação do presente contrato.

	37 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	37.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93.
	37.2 Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
	37.3 Comunicar a empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços e no caso de imperfeições, fixar prazo para correção.
	37.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste processo.
	37.5 Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal / Fatura e após a conferência da documentação e o do atesto da Nota Fiscal / Fatura realizados pelo Fiscal do Contrato.
	37.6 Rejeitar em todo ou em parte os serviços em desacordo com o Contrato.

	38 ENCARGOS DAS PARTES
	38.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	38.2 A contratada deve:
	38.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	38.2.2 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CREF2/RS a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	38.2.3 Responder pelos danos causados diretamente ao CREF2/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	38.2.4 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CREF2/RS.
	38.2.5 Cumprir fielmente o contrato.
	38.2.6 Emitir nota fiscal de acordo com os itens constantes no contrato.

	38.3 São expressamente vedadas à contratada:
	38.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CREF2/RS.
	38.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato.
	38.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREF2/RS, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	38.4 O CREF2/RS deve:
	38.4.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	38.4.2 Notificar à CONTRATADA eventuais descumprimentos do contrato.
	38.4.3 Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.


	39 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
	39.1 A contratante realizará o pagamento no dia 10 do mês seguinte ao da prestação do serviço, mediante apresentação de documento fiscal e documentos elencados no item 5.7
	39.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da contratada.
	39.3 Mensalmente, o CREF2/RS verificará a existência de pendências junto à justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. Eventual pendência ou irregularidade representará inexecução parcial do contrato, sujeita às sanções do art. 87 da Lei 8.666/93, bem como à rescisão contratual, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93
	39.4 O descumprimento, pela contratada, do estabelecido na cláusula 8.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.
	39.5 A contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste contrato.
	39.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
	39.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos. N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. e VP = Valor da prestação em atraso.

	40 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	40.1 A contratada será punida com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e ser descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	40.1.1 Apresentação de documentação falsa.
	40.1.2 Retardamento da execução do objeto.
	40.1.3 Falhar na execução do contrato.
	40.1.4 Fraudar na execução do contrato.
	40.1.5 Comportamento inidôneo.
	40.1.6 Declaração falsa.
	40.1.7 Fraude fiscal.

	40.2 Para os fins do item 9.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
	40.3 Para condutas descritas nos itens 9.1.1, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7 serão aplicadas multa de no máximo 30% do valor do empenho.
	40.4 Para os fins dos itens 9.1.2 e 9.1.3 será aplicada multa nas seguintes condições:
	40.4.1 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho por dia de atraso na entrega, até no máximo de 15% (quinze por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
	40.4.2 caso o atraso previsto no item 9.4.1 seja motivado pela entrega de produtos em desconformidade com as especificações deste Edital ou com a amostra aprovada, somar-se-á àquela multa o valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho.
	40.4.3 até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do empenho no caso de inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual.
	40.4.4 30% (trinta por cento) do valor do empenho no caso de inexecução total do contrato.

	40.5 Após o trigésimo dia de atraso, o CREF2/RS poderá rescindir a aquisição, caracterizando-se a inexecução total do objeto.
	40.6 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à contratada.
	40.6.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
	40.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada ao CREF2/RS, a contratada será encaminhada para inscrição em dívida ativa.


	41 VIGÊNCIA DO CONTRATO
	41.1 O prazo de vigência do Contrato decorrente desta Licitação será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, de conformidade com o disposto no inciso II, art. 57, Lei nº 8.666/93.
	41.2 Poderá haver repactuação dos preços avençados no Contrato, obedecidos os seguintes critérios:
	41.2.1 Deverá ser observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir ou, ainda, da data da última repactuação.
	41.2.2 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular os salários vigentes à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, quando da repactuação, de antecipação ou de benefícios não previstos originalmente.
	41.2.3 A repactuação será precedida de demonstração analítica dos custos pela CONTRATADA.
	41.2.4 Para a repactuação pretendida, a empresa contratada apresentará cópia da Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, ou outro instrumento equivalente, já com autenticação da DRT ou outro órgão trabalhista credenciado.


	42 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO
	42.1 O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 07/2018 constante do processo PAC 2018/000015, bem como à proposta da contratada.

	43 FISCALIZAÇÃO E ATESTO
	43.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
	43.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	43.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

	44 DA RESCISÃO
	44.1 O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo:
	44.1.1 Por ato unilateral e escrito do CREF2/RS nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.
	44.1.2 Por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para o CREF2/RS.
	44.1.3 Judicialmente, nos termos legais.

	44.2 Independentemente da aplicação das penalidades previstas no presente contrato, nos casos de rescisão em virtude de inadimplemento contratual, a parte inadimplente ressarcirá à outra por todos os prejuízos decorrentes da rescisão.

	45 DISPOSIÇÕES GERAIS
	45.1 Todas as comunicações relativas ao presente contrato deverão ser efetuadas por escrito, entre as partes, mediante correspondência protocolada, registrada ou pela via eletrônica.
	45.2 O contratado deverá ser comunicado previamente, sobre eventual mudança de endereço para prestação dos serviços objeto do presente contrato.
	45.3 As disposições complementares que criarem ou alterarem direitos e obrigações decorrentes deste instrumento serão formalizadas através de termos aditivos a este Contrato, devidamente assinados pelas partes.

	46 DO FORO
	46.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Porto Alegre para dirimir toda e qualquer pendência judicial, que possa advir deste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.




